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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. MARCOS
ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO os critérios previstos no art. 6º da Resolução PGJ n.º
02/2022;

RESOLVE:

I - Publicar a lista preliminar dos(as) habilitados(as) ao edital de
exercício simultâneo para o GACE CAO Saúde, nos termos da Portaria
PGJ n.º 2.516/2024, conforme anexo deste Aviso;

II - Abrir, até o dia 29/08/2024, o prazo para desistência e
encaminhamento de possíveis impugnações ao resultado preliminar.

III - Lembrar que as desistências deverão ser realizadas através do
Novo Sistema de Editais, disponível no Portal do MPPE, no painel
“Intranet e Sistemas” (link: https://editais.mppe.mp.br/).

AVISO PGJ Nº 24/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. MARCOS
ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO,no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

I - Publicar as listas preliminares dos (as) Membros (as) habilitados (as)
aos editais de exercício simultâneo constantes da Portaria PGJ n.º
2.253/2024, conforme anexo.

II - Abrir até o dia 29/08/2024, quinta-feira, o prazo para desistência e
encaminhamento de eventuais impugnações ao resultado preliminar.

III - Ressaltar que as desistências deverão ser realizadas através do
Novo Sistema de Editais, disponível no Portal do MPPE, no painel
“Intranet e Sistemas” (link: https://editais.mppe.mp.br/).

IV - Eventuais impugnações deverão ser remetidas pelo sistema SEI e
direcionadas ao Gabinete desta Procuradoria-Geral de Justiça (unidade
- GABPGJ).

V - A designação dos(as) Membros(as) habilitados(as) nos editais
observará as disposições previstas na IN-PGJ n.º 02/2022 e na RES-
PGJ n.º 006/2016, sendo julgados os editais na sequência numérica
estabelecida na Portaria PGJ n.º 2.253/2024, a partir do Edital n.º 81.

VI - O(a) Membro(a) que não desistir dos editais nos quais estiver
habilitado(a), na medida em que for designado(a) para

AVISO PGJ Nº 025/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

um dos cargos/feitos, ficará automaticamente inabilitado(a) nos editais
posteriores, sendo designado(a), neste caso, aquele(a) classificado(a)
na sequência imediata.

VII - Na hipótese de o edital restar deserto ou não tiver habilitados(as)
suficientes, será designado(a) o(a) Membro(a) que figure como
substituto(a) automático(a), conforme tabela vigente, observando-se as
vedações para designações previstas no art. 4º, §1º, da IN-PGJ n.º
02/2022.

VIII - Na impossibilidade de aplicação da tabela de substituição
automática, será designado(a) Membro(a) de acordo com os critérios
dispostos no art. 69 da LC n.º 12/94 e art. 4º, §2º, da IN-PGJ n.º
02/2022.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o disposto no artigo 129, § 2º, da constituição
federal, c/c os artigos 2º e 3º, da resolução RES-PGJ nº 002/2008 e
suas alterações;

CONSIDERANDO o pronunciamento firmado pela Corregedoria Geral
do MPPE e decisão do Procurador-Geral de Justiça no SEI nº
19.20.0415.0014029/2024-09;

RESOLVE:

Autorizar o Dr. MARCELO TEBET HALFELD, 9º Promotor de Justiça
Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, em exercício pleno na comarca de
sua titularidade, a residir no município de Garanhuns - PE, com fulcro no
artigo 129, § 2º, da constituição federal c/c os artigos 2º e 3º da
resolução RES-PGJ nº 002/2008 e suas alterações, com a respectiva
justificativa indicada.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.575/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o disposto no artigo 129, § 2º, da constituição
federal, c/c os artigos 2º e 3º, da resolução RES-PGJ nº 002/2008 e
suas alterações;

CONSIDERANDO o pronunciamento firmado pela Corregedoria Geral
do MPPE e decisão do Procurador-Geral de Justiça no SEI nº
19.20.0426.0013837/2024-81;

RESOLVE:

Autorizar a Dra. WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA, Promotora de
Justiça de Toritama, de 1ª Entrância, em exercício pleno na comarca de
sua titularidade, a residir no município de Santa Cruz do Capibaribe -
PE, com fulcro no artigo 129, § 2º, da constituição federal c/c os artigos
2º e 3º da resolução RES-PGJ nº 002/2008 e suas alterações, com a
respectiva justificativa indicada.

PORTARIA PGJ Nº 2.576/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o disposto no artigo 129, § 2º, da constituição
federal, c/c os artigos 2º e 3º, da resolução RES-PGJ nº 002/2008 e
suas alterações;

CONSIDERANDO o pronunciamento firmado pela Corregedoria Geral
do MPPE e decisão do Procurador-Geral de Justiça no SEI nº
19.20.0406.000013980/2024-12;

RESOLVE:

Autorizar o Dr. JOUBERTY EMERSSON RODRIGUES DE SOUSA,
Promotor de Justiça de Saloá, de 1ª Entrância, em exercício pleno na
comarca de sua titularidade, a residir no município de Caruaru - PE, com
fulcro no artigo 129, § 2º, da constituição federal c/c os artigos 2º e 3º da
resolução RES-PGJ nº 002/2008 e suas alterações, com a respectiva
justificativa indicada.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.577/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o disposto no artigo 129, § 2º, da constituição
federal, c/c os artigos 2º e 3º, da resolução RES-PGJ nº 002/2008 e
suas alterações;

CONSIDERANDO o pronunciamento firmado pela Corregedoria Geral
do MPPE e decisão do Procurador-Geral de Justiça no SEI nº
19.20.0516.0013991/2024-05;

RESOLVE:

Autorizar a Dra. MILENA LIMA DO VALE SOUTO MAIOR, Promotora de
Justiça de Sirinhaém, de 1ª Entrância, em exercício pleno na comarca
de Sirinhaém, a residir no município de Caruaru - PE, com fulcro no
artigo 129, § 2º, da constituição federal c/c os artigos 2º e 3º da
resolução RES-PGJ nº 002/2008 e suas alterações, com a respectiva
justificativa indicada.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.578/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o disposto no artigo 129, § 2º, da constituição
federal, c/c os artigos 2º e 3º, da resolução RES-PGJ nº 002/2008 e
suas alterações;

CONSIDERANDO o pronunciamento firmado pela Corregedoria Geral
do MPPE e decisão do Procurador-Geral de Justiça no SEI nº
19.20.0409.0013727/2024-08;

RESOLVE:

Autorizar o Dr. LEÔNCIO TAVARES DIAS, Promotor de Justiça de
Agrestina, de 1ª Entrância, em exercício pleno na comarca de sua
titularidade, a residir no município de Caruaru - PE, com fulcro no artigo
129, § 2º, da constituição federal c/c os artigos 2º e 3º da resolução
RES-PGJ nº 002/2008 e suas alterações, com a respectiva justificativa
indicada.

PORTARIA PGJ Nº 2.579/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ Nº 1.975/2024;

CONSIDERANDO ainda, a Lei Municipal nº 1.647/2016 que dispõe
sobre feriados municipais em Carpina - PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Incluir o dia 11/09/2024 no plantão da 11ª Circunscrição Ministerial de
Limoeiro, publicado pela Portaria POR-PGJ n.º 2.556/2024 do dia
23/08/2024, publicada no DOE do dia 26/08/2024, conforme anexo
desta Portaria,

II - Lembrar, aos Promotores de Justiça, abaixo relacionados, no anexo,
a obrigatoriedade de apresentação do relatório relativo ao respectivo
plantão, conforme disposto nos Art. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ nº
006/2017, conforme o caso.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.580/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de
2005, publicada em 20 de dezembro de 2005;

CONSIDERANDO a solicitação de cessão de servidor para exercer suas
funções no âmbito do Governo do Estado de Pernambuco, contida no
Ofício GG/PE Nº 317/2024, datado de 02/08/2024 e protocolado no SEI
sob nº 19.20.0137.0019304/2024-76;

RESOLVE:

I  – Colocar à disposição do GOVERNO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO o servidor ARTUR CERQUEIRA RIBEIRO DE
GUSMÃO, Técnico Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº
187.982-0, integrante do Quadro Permanente de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público de Pernambuco, até o dia
31/12/2024, com ônus para esta Procuradoria.

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.581/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO o levantamento acerca de período aquisitivo

PORTARIA PGJ Nº 2.582/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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para concessão de licenças-prêmio encaminhado pela Divisão
M i n i s t e r i a l  d e  R e g i s t r o  e  C o n t r o l e ,  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 0 0 6 7 . 0 0 2 0 6 6 4 / 2 0 2 4 - 0 5 ;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder, para gozo oportuno, 03 meses de licença-prêmio aos
membros do Ministério Público de Pernambuco relacionados, na tabela
em anexo:

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alíneas “e” e “f”, da Lei
Complementar n.º 12/1994, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos deliberados no processo SEI n.º
19.20.110000952.0021194/2024-23;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar a Dra. ROSÂNGELA FURTADO PADELA ALVARENGA, 28ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, bem como a Dra. ALINE
DANIELA FLORÊNCIO LARANJEIRA, 2ª Promotora de Justiça de
Defesa da Cidadania de Paulista, para atuarem nos autos do Inquérito
Policial nº 2024.0007.000753-03, em conjunto ou separadamente, a
partir da publicação da presente portaria.

Comunique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.583/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 481201/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação por Atuação no NAJ - Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: LUIS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, nos termos do art. 6º, § 1º , da Resolução PGJ nº
19/2023, referente à atuação no Plenário do Tribunal do Júri, no dia
07/08/2024, em razão de designação pelo Procurador Geral de Justiça
como integrante do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri – NAJ. 2.
Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 481480/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Férias Acumuladas em Pecúnia
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: ALFREDO PINHEIRO MARTINS NETO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de período de férias adquiridas
e não gozadas/vencidas do requerente, conforme informado pela CMGP
e nos termos do Aviso PGJ nº 21/2024, de 16/08/2024. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

DESPACHOS PGJ/CG Nº 244/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

Número protocolo: 481822/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: MARIA AMÉLIA GADELHA SCHULER
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 18/08/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 481788/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: FABIANO DE ARAUJO SARAIVA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 28/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 481811/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: MANUELA XAVIER CAPISTRANO LINS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 17/08/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 481812/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: RAISSA DE OLIVEIRA SANTOS LIMA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 17 e
18/08/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à
CMGP para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 481828/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: LUIZ MARCELO DA FONSECA FILHO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 10 e
17/08/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à
CMGP para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 481867/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: HUMBERTO DA SILVA GRAÇA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 10/08/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 481782/2024
Documento de Origem: Eletrônico

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: KATARINA MORAIS DE GUSMÃO
Despacho: Defiro o pedido de conversão em pecúnia de licença prêmio
adquirida e não gozada pela requerente, conforme período informado
pela CMGP, nos termos dos arts. 1º, 2º e 6º da Resolução PGJ nº
24/2024, de 16/08/2024. À CMGP para implantação do valor devido em
folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 481802/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO
Despacho: Defiro o pedido de conversão em pecúnia de licença prêmio
adquirida e não gozada pelo requerente, conforme período informado
pela CMGP, nos termos dos arts. 1º, 2º e 6º da Resolução PGJ nº
24/2024, de 16/08/2024. À CMGP para implantação do valor devido em
folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 481816/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: JAMILE FIGUEIROA SILVEIRA
Despacho: Defiro o pedido de conversão em pecúnia de licença prêmio
adquirida e não gozada pela requerente, conforme período informado
pela CMGP, nos termos dos arts. 1º, 2º e 6º da Resolução PGJ nº
24/2024, de 16/08/2024. À CMGP para implantação do valor devido em
folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 481821/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA CAVALCANTI
Despacho: Defiro o pedido de conversão em pecúnia de licença prêmio
adquirida e não gozada pelo requerente, conforme período informado
pela CMGP, nos termos dos arts. 1º, 2º e 6º da Resolução PGJ nº
24/2024, de 16/08/2024. À CMGP para implantação do valor devido em
folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 481834/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: VALDECY VIEIRA DA SILVA
Despacho: Defiro o pedido de conversão em pecúnia de licença prêmio
adquirida e não gozada pelo requerente, conforme período informado
pela CMGP, nos termos dos arts. 1º, 2º e 6º da Resolução PGJ nº
24/2024, de 16/08/2024. À CMGP para implantação do valor devido em
folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 481843/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: IVO PEREIRA DE LIMA
Despacho: Defiro o pedido de conversão em pecúnia de licença prêmio
adquirida e não gozada pelo requerente, conforme período informado
pela CMGP, nos termos dos arts. 1º, 2º e 6º da Resolução PGJ nº
24/2024, de 16/08/2024. À CMGP para implantação do valor devido em
folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 481845/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia

Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: ALEN DE SOUZA PESSOA
Despacho: Defiro o pedido de conversão em pecúnia de licença prêmio
adquirida e não gozada pelo requerente, conforme período informado
pela CMGP, nos termos dos arts. 1º, 2º e 6º da Resolução PGJ nº
24/2024, de 16/08/2024. À CMGP para implantação do valor devido em
folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 481846/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: ADALBERTO MENDES PINTO VIEIRA
Despacho: Defiro o pedido de conversão em pecúnia de licença prêmio
adquirida e não gozada pelo requerente, conforme período informado
pela CMGP, nos termos dos arts. 1º, 2º e 6º da Resolução PGJ nº
24/2024, de 16/08/2024. À CMGP para implantação do valor devido em
folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 481853/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: GIANI MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO
DE MELO
Despacho: Defiro o pedido de conversão em pecúnia de licença prêmio
adquirida e não gozada pela requerente, conforme período informado
pela CMGP, nos termos dos arts. 1º, 2º e 6º da Resolução PGJ nº
24/2024, de 16/08/2024. À CMGP para implantação do valor devido em
folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 481779/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: RICARDO LAPENDA FIGUEIROA
Despacho: Defiro o pedido de conversão em pecúnia de licença prêmio
adquirida e não gozada pelo requerente, conforme período informado
pela CMGP, nos termos dos arts. 1º, 2º e 6º da Resolução PGJ nº
24/2024, de 16/08/2024. À CMGP para implantação do valor devido em
folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 481780/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: ROBERTO BRAYNER SAMPAIO
Despacho: Defiro o pedido de conversão em pecúnia de licença prêmio
adquirida e não gozada pelo requerente, conforme período informado
pela CMGP, nos termos dos arts. 1º, 2º e 6º da Resolução PGJ nº
24/2024, de 16/08/2024. À CMGP para implantação do valor devido em
folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 481786/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: FERNANDO FALCÃO FERRAZ FILHO
Despacho: Defiro o pedido de conversão em pecúnia de licença prêmio
adquirida e não gozada pelo requerente, conforme período informado
pela CMGP, nos termos dos arts. 1º, 2º e 6º da Resolução PGJ nº
24/2024, de 16/08/2024. À CMGP para implantação do valor devido em
folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 481759/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 23/08/2024
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Nome do Requerente: ANTÔNIO FERNANDES OLIVEIRA MATOS
JUNIOR
Despacho: Defiro o pedido de conversão em pecúnia de licença prêmio
adquirida e não gozada pelo requerente, conforme período informado
pela CMGP, nos termos dos arts. 1º, 2º e 6º da Resolução PGJ nº
24/2024, de 16/08/2024. À CMGP para implantação do valor devido em
folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 481825/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: JANAÍNA DO SACRAMENTO BEZERRA
Despacho: Defiro o pedido de conversão em pecúnia de licença prêmio
adquirida e não gozada pela requerente, conforme período informado
pela CMGP, nos termos dos arts. 1º, 2º e 6º da Resolução PGJ nº
24/2024, de 16/08/2024. À CMGP para implantação do valor devido em
folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 481868/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 481697/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: ALDA VIRGÍNIA DE MOURA
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 01
(hum) dia de licença à requerente, no dia 19/08/2024, nos termos do
artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e art. 2º da
Instrução Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS para anotar
e arquivar.

Número protocolo: 481276/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: SOLON IVO DA SILVA FILHO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 03/08/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Procuradoria-Geral de Justiça, 26 de agosto de 2024.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou o seguinte
despacho:

Número protocolo: 19.20.0583.0020812/2024-06
Documento de Origem: SEI
Assunto: Residência fora da comarca
Data do Despacho: 26/08/2024
Nome do Requerente: HIGOR ALEXANDRE ALVES DE ARAÚJO
Despacho: Encaminhe-se à CGMP, retornando-se, em seguida, a este
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça para exame e deliberação
sobre o pedido, nos termos do art. 2º da Resolução RES-PGJ nº
002/2008 e suas alterações posteriores.

Número protocolo: 19.20.0560.0020954/2024-09
Documento de Origem: SEI
Assunto: Plantão

DESPACHOS PGJ/CG Nº 245/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

Data do Despacho: 26/08/2024
Nome do Requerente: RODRIGO AMORIM DA SILVA SANTOS
Despacho: Providenciada a publicação da Portaria PGJ nº 2.579/2024.
Arquive-se.

Número protocolo: 19.20.0619.0020896/2024-11
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 26/08/2024
Nome do Requerente: JOSÉ EDIVALDO DA SILVA
Despacho: Deixo de atender o pleito em razão dos termos da Resolução
PGJ nº 21/2024, cuja forma e fluxo foram ali definidos. Comunique-se o
Dr. Promotor de Justiça e Membro do NAJ para assim proceder,
mediante requerimento eletrônico.

Número protocolo: 19.20.0282.0020149/2024-15
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 23/08/2024
Nome do Requerente: HODIR FLÁVIO GUERRA LEITÃO DE MELO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 2.383,70. 3. Autorizo a emissão de
passagens aéreas nos termos da IN PGJ nº 09/2023, ao Dr. HODIR
FLÁVIO GUERRA LEITÃO DE MELO, Coordenador do CAO Patrimônio
Público, para participar de Workshop promovido pela Secretaria do
Regime Próprio e Complementar, bem como de reunião de trabalho
presencial do Grupo Nacional de Defesa do Patrimônio Público (GNPP),
a se realizar em Brasília - DF, respectivamente, nos dias 10 e
11/09/2024, com saída no dia 09 e retorno em 11/09/2024. Deve o(a)
Membro(a) comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15
dias, nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete
para providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência
dos valores e pagamento.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
INSTITUCIONAIS

O EXCELENTÍSSIMO SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS, Dr. RENATO DA SILVA FILHO, exarou
a seguinte decisão:

SEI nº  19.20.0137.0016855/2024-45
Suscitante: 18ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor
Suscitante: 9ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital,
com atuação na Curadoria das Fundações e Entidades de Assistência
Social
Suscitado: 24ª Promotoria de Justiça Cível da Capital
Conflito Negativo de Atribuições
DECISÃO: DIRIMINDO o presente Conflito Negativo de Atribuições, com
fundamento no artigo 9º, inciso IX, da LCE nº 12/1994, esta
Procuradoria Geral de Justiça, FIXA a atribuição da 24ª Promotoria de
Justiça Cível da Comarca de Recife, a fim de que atue no feito e adote
as providências que entender cabíveis, inclusive se há interesse que
justifique a intervenção do Ministério Público.

SEI nº  19.20.0137.0017675/2024-21
Suscitante: 40ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital, com atuação
perante a Central de Inquéritos da Capital
Suscitado: 3ª Promotoria de Justiça de Belo Jardim
Conflito Negativo de Atribuições
DECISÃO: DIRIMINDO o presente Conflito Negativo de Atribuições, com
fundamento no artigo 9º, inciso IX, da LCE nº 12/1994, esta
Procuradoria Geral de Justiça, FIXA a atribuição da  40ª Promotoria de
Justiça Criminal da Capital, com atuação perante a Central de
Inquéritos, a fim de que atue no feito e
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adote as providências que entender cabíveis.

RENATO DA SILVA FILHO
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Institucionais

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

CONSIDERANDO o teor do processo SEI nº 19.20.0364.0019971/2024-
02, no qual é solicitada exoneração de Assessor de Membro do
Ministério Público;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – EXONERAR, a pedido, o servidor FRANCISCO JOSÉ CRUZ
ARAÚJO, matrícula nº 190.295-4, ocupante do cargo em comissão de
Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo FGMP-4.

II – Esta Portaria entrará em vigor no dia 26/08/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 26 de agosto de 2024

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1008/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

C o n s i d e r a n d o ,  a i n d a ,  o  t e o r  d o  P r o c e s s o  S E I  n º
19.20.0620.0020388/2024-35, no qual é solicitada mudança de lotação
de Assessor de Membro em razão de remoção do respectivo membro
conforme Portaria POR-PGJ nº  2344/2024, publicada em 01/08/2024;

Considerando, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar a servidora BARBARA GABRIELA NASCIMENTO DUARTE,
Assessora de Membro, matrícula nº 190.270-9, na 14ª Promotoria de
Justiça Cível da Capital.

II – Esta Portaria entrará em vigor em 01/09/2024

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 26 de agosto de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1009/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

C o n s i d e r a n d o ,  a i n d a ,  o  t e o r  d o  P r o c e s s o  S E I  n º
19.20.0519.0020310/2024-67, no qual é solicitada mudança de lotação
de Assessor de Membro em razão de promoção do respectivo membro
conforme Portaria POR-PGJ nº  2349/2024, publicada em 01/08/2024;

Considerando, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar a servidora BRUNA RODRIGUES DA SILVA, Assessora de
Membro, matrícula nº 190.673-9, na 41ª Promotoria de Justiça Criminal
da Capital.

II – Esta Portaria entrará em vigor em 01/09/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 26 de agosto de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1010/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando a sol ic i tação constante no processo SEI nº
19.20.0538.0016878/2024-05,
Comunicação Interna 12 da Promotoria de Justiça de Timbaúba;

Considerando o deliberado em Ata de Reunião da Comissão de Força
de Trabalho;
 
Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar a servidora ANA KATHARINY GOMES DOS SANTOS SILVA,
Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº 189.420-0, na 1ª
Promotoria de Justiça de Timbaúba;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,26 de agosto de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1011/2024
Recife, 26 de agosto de 2024
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

Considerando a sol ic i tação constante no processo SEI nº
19.20.0761.0019600/2024-87;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor GETULIO DE ALBUQUERQUE VIEIRA JUNIOR,
Técnico Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 189.393-9, para o
exercício das funções de Auxiliar Ministerial de Gabinete – Nível 2,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-1 durante o
período de 07/08/2024 a 31/08/2024;

II – Dispensar o servidor GERALDO DE SÁ CARNEIRO NETO, Analista
Ministerial – Área Jurídica, matrícula nº 189.700-4, das funções de
Secretário Ministerial, símbolo FGMP-1, a partir de 01/09/2024;

III – Designar o servidor GERALDO DE SÁ CARNEIRO NETO, Analista
Ministerial – Área Jurídica, matrícula nº 189.700-4, para o exercício das
funções de Auxiliar Ministerial de Gabinete – Nível 2, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação símbolo FGMP-1 a partir de 01/09/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 26 de agosto de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1012/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

C o n s i d e r a n d o ,  a i n d a ,  o  t e o r  d o  P r o c e s s o  S E I  n º
19.20.0619.0020133/2024-48, no qual é solicitada mudança de lotação
de Assessor de Membro em razão de remoção do respectivo membro
conforme Portaria POR-PGJ nº  2347/2024, publicada em 01/08/2024;

Considerando, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar o servidor GERALDO DE SÁ CARNEIRO NETO, Analista
Ministerial, matrícula nº 189.700-4, na 8ª Promotoria de Justiça Criminal
da Capital.

II – Esta Portaria entrará em vigor em 01/09/204.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 26 de agosto de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS

PORTARIA SUBADM Nº 1013/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 928/2023, publicada no DOE em 04/08/2023, na
modalidade Parcial – 03 dias;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0523.0012968/2022-76, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, da servidora
Jessyca Carolini Silva Barbosa Martins, Assessora de Membro,
matricula 190.317-9, lotada na 1ª Promotoria de Justiça Criminal de
Goiana a desenvolver suas atividades em Teletrabalho, na modalidade
parcial 03 dias no período de 31/07/2024 a 30/07/2025;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada, 1ª Promotoria de Justiça Criminal
de Goiana, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo os efeitos ao dia 31/07/2024 até 30/07/2025.

PORTARIA SUBADM Nº 1014/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,26 de agosto de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

C o n s i d e r a n d o ,  a i n d a ,  o  t e o r  d o  P r o c e s s o  S E I  n º
19.20.0620.0020264/2024-85, no qual é solicitada mudança de lotação
de Assessor de Membro em razão de remoção do respectivo membro
conforme Portaria POR-PGJ nº  2345/2024, publicada em 19/06/2024;

Considerando, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar a servidora EVITA MARIA DE MIRANDA DOS SANTOS,
Assessora de Membro, matrícula nº 190.736-0, na 17ª Promotoria de
Justiça Cível da Capital.

II – Esta Portaria entrará em vigor em 01/09/2024

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 26 de agosto de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1015/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, DOE de 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para

PORTARIA SUBADM Nº 1016/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

o servidor e para a sociedade;

C o n s i d e r a n d o  o  d e s p a c h o  n o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 1 9 . 2 0 . 0 5 3 3 . 0 0 1 7 6 6 7 / 2 0 2 4 - 2 0 ;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar a servidora, Juliana Marinho Tabosa, Técnica Ministerial -
Admistração, matricula nº 189.656-3, lotada na Promotoria de Justiça de
Itambé a desenvolver suas atividades em Teletrabalho, na modalidade
Parcial de 03 dias no período de 02/09/2024 a 30/07/2025;

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada, Promotoria de Justiça de Itambé,
bem como da unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 30/07/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,26 de agosto de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

Número protocolo: 481251/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 22/08/2024
Nome do Requerente: KARLA MARIA BANDEIRA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 481582/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 22/08/2024
Nome do Requerente: NATÁLIA APARECIDA TAVARES
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 481709/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial
Data do Despacho: 21/08/2024
Nome do Requerente: FERNANDO BARBOSA DA SILVA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 481711/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial

DESPACHOS Nº de 19 a 23/08/2024
Recife, 23 de agosto de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Data do Despacho: 21/08/2024
Nome do Requerente: EVERALDO HONORATO FERNANDES DE LIMA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 481712/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial
Data do Despacho: 21/08/2024
Nome do Requerente: EVERALDO HONORATO FERNANDES DE LIMA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 481715/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial
Data do Despacho: 21/08/2024
Nome do Requerente: EDSON HUGO DE AMORIM
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 481713/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial
Data do Despacho: 21/08/2024
Nome do Requerente: CARLOS LUIZ DE FRANÇA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 473659/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 19/08/2024
Nome do Requerente: WALDIR MENDONÇA DA SILVA
Despacho: Acolho integralmente o parecer do NGP e defiro o pedido do
requerente. À AMPEO para dotação.

Número protocolo: 481359/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 19/08/2024
N o m e  d o  R e q u e r e n t e :   G A B R I E L A  M I S S E N O  T E N Ó R I O
V A S C O N C E L O S
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 480528/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em ficha funcional
Data do Despacho: 22/08/2024
Nome do Requerente: SOLON IVO DA SILVA FILHO
Despacho: Encaminhe-se a Divisão Ministerial de Registro e Controle,
após o devido registro, encaminhe-se a Corregedoria.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

Considerando os termos da Instrução Normativa PGJ nº 10/2023, de
14/12/2023, publicada no DO de 15/12/2023, que tratou de disciplinar a
frequência dos servidores do Ministério Público de Pernambuco;

Considerando que compete ao Departamento Ministerial de
Administração de Pessoal (DEMAPE), através da Divisão Ministerial de
Direitos e Deveres (DMDD), a apuração e acompanhamento do registro
de frequência, acompanhamento e gerenciamento das informações
relativas a banco de horas, compensação de horas, folgas, faltas,
serviços extraordinários, elaboração e apresentação mensal de
relatórios;

Considerando a necessidade de reiterar aos servidores do Ministério
Público de Pernambuco sobre a necessidade de acesso e
acompanhamento do e-mail  funcional;

AVISO a todos os servidores do Ministério Público de Pernambuco que
o Departamento Ministerial de Administração

AVISO SUBADM Nº 035/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

de Pessoal - DEMAPE vem encaminhando para o E-MAIL FUNCIONAL
todas as pendências e divergências referentes a frequência. Diante do
exposto, a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas - CMGP
orienta aos servidores que verifiquem diariamente os e-mails recebidos.
Havendo comunicação do DEMAPE, os servidores devem regularizar a
situação de sua frequência, no prazo estabelecido na comunicação.

O registro da frequência é obrigatório e é imprescindível o devido
acompanhamento e validação, pela chefia imediata, das horas
trabalhadas através do Sistema de Frequência.

Recife, 26 de agosto de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

Considerando as demandas de Gestão de Pessoas, principalmente no
que se refere a prestação de informações aos sistemas: Sistema de
Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e
Trabalhistas (eSocial), onde todos os órgãos públicos devem prestar
informações referentes à escrituração das obrigações fiscais,
previdenciárias e trabalhistas para o Governo Federal; e envio mensal
das informações de pessoal ao Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco, Módulo de Pessoal do Sistema de Acompanhamento da
Gestão de Recursos da Sociedade - SAGRES;

Considerando o Aviso SUBADM nº 003/2024, publicado no DOE de
08.01.2024, Calendário de Pagamento de 2024;

AVISO que todos os documentos, bem como demais informações e
publicações do Diário Oficial, com impacto financeiro e necessários à
preparação da folha de pagamento de membros e servidores,
correspondentes ao mês de SETEMBRO / 2024, sejam encaminhados à
Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas – CMGP, devidamente
deferidos/autorizados, até o dia 2 de setembro de 2024 (segunda-feira).
Os documentos e processos que chegarem após o prazo fixado neste
aviso, serão providenciados na folha de pagamento do mês
subsequente.

Recife, 26 de agosto de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

AVISO SUBADM Nº 036/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

Considerando o teor da Instrução Normativa PGJ nº 10 de 14 de
dezembro de 2023, que disciplina a frequência dos servidores do
Ministério Público de Pernambuco;
 
Considerando que o horário extraordinário depende da anuência prévia
da chefia imediata, devendo ser prestado apenas nos casos de
atendimento à necessidade urgente ou especial, que não possa ser
suprida durante o expediente normal, plantão ministerial e eventos
previamente autorizados pelo Procurador-Geral de Justiça e pelo
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos;
 
Considerando que as horas que excederem à jornada diária regular,
quando sem anuência da chefia imediata, não serão computadas como
horário extraordinário;

AVISO SUBADM Nº 037/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Considerando que o banco de horas, correspondente à realização do
serviço extraordinário, é convertido em folga, para gozo em período a
ser combinado com a chefia imediata, observadas a conveniência do
serviço e a necessidade do servidor;
 
Considerando que a participação em comissão ou grupo de trabalho não
configura serviço e/ou horário extraordinários, devendo ser prestado em
horário distinto;
 
AVISO aos membros e servidores do Ministério Público de
Pernambuco que o serviço extraordinário depende da autorização da
chefia imediata, que deverá justificar a sua realização pelo SEI - Sistema
Eletrônico de Informações, encaminhando o processo ao Núcleo de
Apoio à Gestão de Pessoas para manifestação. Apenas o serviço
extraordinário formalizado pela chefia imediata, devidamente justificado,
e autorizado pelo Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos será computado para fins de banco de horas. Não serão
consideradas como banco de horas as horas extras realizadas sem
autorização.
 
Reitero que, conforme o art. 27 da Instrução Normativa nº 10/2023, a
partir de Janeiro/2024 o serviço extraordinário deverá ser exercido até o
limite máximo de 40 (quarenta) horas, alcançado o limite estabelecido, o
servidor só poderá realizar novo serviço extraordinário após a utilização
do banco de horas. Na medida em que houver a utilização das horas
constantes no banco, poderá ser realizado novo serviço extraordinário
na mesma proporção. As folgas, correspondentes ao banco de horas,
devem ser programadas dentro do mesmo exercício financeiro da
realização do serviço extraordinário.
 
Ressalto que o saldo remanescente do banco de horas, correspondente
ao período de janeiro/2016 a novembro/2021 e referente ao exercício de
2022 e 2023 devidamente autorizado, fica prorrogado até o dia 31 de
dezembro de 2024. A solicitação das folgas (utilização do banco de
horas), deverá ser registrada nos sistemas para apreciação da chefia
imediata (deferimento ou indeferimento).
 
Destaco que é imprescindível o registro, pelos servidores, da frequência
(registrando diariamente todas as entradas e saídas do MPPE), das
respectivas folgas, dos ajustes e das ocorrências, bem como o devido
acompanhamento e validação, pela chefia imediata, uma vez que não
há mais validação tácita do ponto eletrônico. Os ajustes e registros de
ocorrência devem acontecer nos prazos estabelecidos na Instrução
Normativa.
 
Recife, 26 de agosto de 2024.
 
HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O Corregedor-Geral do Ministério Público, no uso de suas atribuições,
reforçando os termos do Aviso CGMP nº 004/2023, LEMBRA aos
Excelentíssimos Senhores Promotores/as de Justiça a necessidade de
acesso rotineiro à “caixa” do PJE 2o grau - ícone PJe Estadual 2º grau
(no s i te ht tps: / /porta l .mppe.mp.br/ intranet-e-s istemas e/ou
https://pje.tjpe.jus.br/2g/login.seam), no intuito de verificar a existência
de eventuais feitos para contrarrazões recursais.

AVISO CGMP Nº 019/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício de
suas prerrogativas legais e institucionais, com fundamento nos artigos
92, §1.º, inciso II, 96, 96-A, c/c 96-B e 97, todos da Lei Complementar
Estadual n.º 12/94 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público –
LOEMP), com suas alterações subsequentes, e com respaldo no artigo
247 da Lei Complementar Federal n.º 75/1993 (Lei Orgânica do
Ministério Público da União), de aplicação subsidiária:

CONSIDERANDO os elementos minuciosamente detalhados no
Relatório de Correição Ordinária n.º (...), referente à (...), os quais
revelam uma expressiva quantidade de processos, tanto na esfera
comum quanto na eleitoral, pendentes de manifestação ministerial,
todos sob a responsabilidade do(a) Promotor(a) de Justiça (...), titular do
citado órgão de execução, que, atualmente, exerce simultaneamente
atribuições na (...), além de desempenhar atribuições na (...) Zona
Eleitoral da (...), o que configura uma sobrecarga incompatível com a
eficiência e regularidade exigidas das atividades ministeriais;

CONSIDERANDO que, no item 10.04 do mencionado relatório, constam
anotações dando conta de que o(a) Dr(a). (...), na fase da correição em
que "se faculta ao colega o uso da palavra para suas ponderações,
observações ou requerimentos que julgue oportunos, tal qual previsto no
Art. 23, II da Resolução RES-CGMP Nº 001/2021", apresentou
comportamentos manifestamente discrepantes, reveladores de (...), os
quais, em tese, comprometem a sua capacidade de desempenho das
funções ministeriais com a diligência e o discernimento requeridos;

CONSIDERANDO que tais condutas, ainda que em tese, configuram a
violação de deveres funcionais basilares estabelecidos pela Lei
Orgânica do Ministério Público do Estado de Pernambuco (LOMPPE),
especialmente aqueles preceituados no artigo 72, incisos II, que impõe o
dever de zelar pelo prestígio da Justiça, por suas prerrogativas e pela
dignidade de suas funções, e VI, que obriga o desempenho das
atribuições ministeriais com zelo e presteza;

CONSIDERANDO que o comportamento e a conduta adotados pelo(a)
Promotor(a) de Justiça (...) vêm acarretando sérios prejuízos às
atividades ministeriais e jurisdicionais, comprometendo não apenas a
celeridade e a eficiência da prestação jurisdicional, mas também a
regularidade e a qualidade dos serviços ministeriais prestados à
sociedade, em especial no contexto das atribuições eleitorais, onde a
atuação proativa e diligente é de extrema importância para a
manutenção da ordem jurídica e da confiança pública nas instituições;

CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de aprofundar a apuração
da responsabilidade do(a) referido(a) agente ministerial em relação aos
fatos supramencionados, por meio de procedimento administrativo que
garanta ao(à) investigado(a) o contraditório e a mais ampla defesa, nos
moldes preconizados pela ordem jurídica e pelos princípios
constitucionais aplicáveis;

CONSIDERANDO, por fim, que compete a esta Corregedoria Geral do
Ministério Público a atribuição constitucional e legal de instaurar
Processo Disciplinar contra membros da instituição, presidindo-o com a
imparcialidade e a devida observância dos princípios da legalidade, da
proporcionalidade e da razoabilidade, e indicando as sanções
administrativas pertinentes, conforme dispõem os artigos 16, inciso V, e
96, caput, ambos da LOEMP,

RESOLVE:

I – Instaurar Processo Administrativo Disciplinar Sumário,

PORTARIA POR-CGMP Nº 008/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



11Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 27 de agosto de 2024

assegurando ao(à) investigado(a) a ampla defesa e o contraditório, com
o propósito de apurar a responsabilidade do(a) Promotor(a) de Justiça
(...) pelas condutas supramencionadas, que, se comprovadas,
implicarão em violação dos deveres funcionais, em especial aqueles
previstos no artigo 72, incisos II e VI, da LOMPPE, sujeitando-o à
sanção disciplinar estipulada no artigo 79, inciso I, da referida lei.

II – Designar os Procuradores de Justiça Marco Aurélio Farias da Silva e
Eduardo Luiz Silva Cajueiro para integrarem a Comissão de Processo
Disciplinar, sob a presidência do Corregedor-Geral, devendo a
instalação, início e conclusão dos trabalhos ocorrer no prazo de
sessenta (60) dias, contado da publicação desta Portaria.

III – Determinar, com fundamento no art. 92, §3º, da LOMPPE, o
imediato encaminhamento de cópia integral do Relatório de Correição
ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, a quem
compete avaliar, com a devida urgência, a necessidade de afastamento
preventivo do(a) Promotor(a) de Justiça (...) de suas funções, inclusive
das atribuições eleitorais, considerando-se os graves indícios de
comprometimento na execução de suas atividades ministeriais. Tal
afastamento revela-se particularmente crucial, dada a proximidade das
eleições, evento que demanda um elevado grau de celeridade, eficiência
e imparcialidade na atuação ministerial, sob pena de comprometer a
confiança da sociedade na lisura do processo eleitoral e no desempenho
das funções do Ministério Público.

VI – Determinar, em razão dos relatos pormenorizados da equipe de
correição, que sugerem, ao menos em tese, a existência de possíveis
(...) potencialmente incapacitantes do(a) Promotor(a) de Justiça (...), que
seja submetida ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça a
proposta de instauração de processo administrativo visando à (...),
conforme preconiza o art. 47-A da LOMPPE. Esta medida, que deverá
ser precedida de (...) e garantida a ampla defesa, objetiva preservar
tanto a integridade do serviço público quanto a dignidade do(a)
próprio(a) membro(a) ministerial, evitando, assim, maiores prejuízos ao
regular funcionamento das atividades do Ministério Público e protegendo
os interesses da Instituição e da sociedade.

Autue-se, registre-se e publique-se.

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1489
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 26/08/24
Interessado(a): Marcos Antônio Matos de Carvalho
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para anotação.

Protocolo Interno: 1489
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 26/08/24
Interessado(a): José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para anotação.

Protocolo Interno: 1489
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 26/08/24
Interessado(a): Renato da Silva Filho
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para anotação.

Protocolo Interno: 1490
Assunto: PGA nº 007/2024
Data do Despacho: 26/08/24

DESPACHO CG Nº 153/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

Interessado(a): …
Despacho: Ciente. Junte-se ao PGA correspondente.

Protocolo Interno: 1491
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 26/08/24
Interessado(a): Ericka Garmes Pires Veras
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1492
Assunto: Acesso PJE Eleitoral
Data do Despacho: 26/08/24
Interessado(a): Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Despacho: Ciente. Aos Corregedores-Auxiliares, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1494
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 26/08/24
Interessado(a): Rinaldo Jorge da Silva
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para anotação.

Protocolo Interno: 1495
Assunto: Exercício Simultâneo/Relatório de Acervo
Data do Despacho: 26/08/24
Interessado(a): Rivaldo Guedes de França
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após
encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para anotação e
arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Proposta de Alteração de Tabela de Substituição Automática
Data do Despacho: 22/08/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Ofício CGMP nº 318/2024
Data do Despacho: 22/08/24
Interessado(a): Núcleo Dhana
Despacho: Ciente. Junte-se ao processo SEI correspondente. Após, à
Corregedoria-Auxiliar para conhecimento e providências.

Protocolo: (...)
Assunto: Atividade Finalística
Data do Despacho: 22/08/24
Interessado(a): Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
Despacho: Acolho, em todos os seus termos e fundamentos, o
pronunciamento firmado pela Corregedoria Auxiliar e juntado aos autos
como documento. Encaminhem-se os autos ao Gabinete do Procurador-
Geral de Justiça.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência Fora da Comarca
Data do Despacho: 26/08/24
Interessado(a): Milena Lima do Vale Souto Maior
Despacho: Acolho, por seus fundamentos, o posicionamento da
Corregedoria Auxiliar e determino a remessa dos presentes autos à
Chefia de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, para os devidos
fins, permanecendo cópia arquivada neste Órgão.

Protocolo: (...)
Assunto: Alteração de Tabela de Substituição Automática
Data do Despacho: 22/08/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: 1ª Relatório de Vitaliciamento
Data do Despacho: 22/08/24
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Interessado(a): Sofia Mendes Bezerra de Carvalho
Despacho: Por fim, nos moldes do art. 13, §3º, da Resolução RES-
CSMP nº 002/2017, decorrido o prazo,com ou sem manifestação da
membra, remeta-se ao Procurador-Geral de Justiça, na qualidade de
Presidente Do Conselho Superior do Ministério Público, solicitando que,
após o julgamento do supracitado relatório, sejam os autos devolvidos a
este órgão correcional, para fins de arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência Fora da Comarca
Data do Despacho: 22/08/24
Interessado(a): Marcelo Tebet Halfeld
Despacho: Assim, pelas razões ora expostas e no exercício do que
dispõe o artigo 2º, §3º da Resolução RES-PGJ nº 002/08, entende esta
Corregedoria-Geral ser possível o deferimento excepcional do pedido de
fixação de residência em (...), pelo Dr. MARCELO TEBET HALFELD, 9º
Promotor de Justiça Criminal de Caruaru. Por fim, considerando as
atribuições específicas para o caso e, já ofertado o pronunciamento
desta Corregedoria, encaminhem-se os autos ao Gabinete do
Procurador-Geral de Justiça, permanecendo cópia arquivada neste
Órgão.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência Fora da Comarca
Data do Despacho: 22/08/24
Interessado(a): Jouberty Emersson Rodrigues de Sousa
Despacho: Assim, pelas razões ora expostas e no exercício do que
dispõe o artigo 2º, §3º da Resolução RES-PGJ nº 002/08, entende esta
Corregedoria-Geral ser possível o deferimento excepcional do pedido de
fixação de residência em (...), pelo Dr. JOUBERTY EMERSSON
RODRIGUES DE SOUZA, Promotor de Justiça de Saloá. Por fim,
considerando as atribuições específicas para o caso e, já ofertado o
pronunciamento desta Corregedoria, encaminhem-se os autos ao
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, permanecendo cópia
arquivada neste Órgão.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência Fora da Comarca
Data do Despacho: 22/08/24
Interessado(a): Wanessa Kelly Almeida Silva
Despacho: Assim, pelas razões ora expostas e no exercício do que
dispõe o artigo 2º, §3º da Resolução RES-PGJ nº 002/08, entende esta
Corregedoria-Geral ser possível o deferimento excepcional do pedido de
fixação de residência em (...), pela Dra. WANESSA KELLY ALMEIDA
SILVA, Promotora de Justiça de Toritama. Por fim, considerando as
atribuições específicas para o caso e, já ofertado o pronunciamento
desta Corregedoria, encaminhem-se os autos ao Gabinete do
Procurador-Geral de Justiça, permanecendo cópia arquivada neste
Órgão.

               PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                   Corregedor-Geral

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 025/2024
Data do Despacho: 21/08/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Ante o exposto, e não se verificando indícios de
conduta irregular que justifique a continuidade das apurações por parte
deste Órgão Correcional, determino o arquivamento do presente
procedimento,  dando-se conhec imento aos in teressados.
Adicionalmente, determino (...). Dê-se ciência desta manifestação ao(à)
Corregedor(a)-Auxiliar da região. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)

Assunto: Notícia de Fato nº 040/2024
Data do Despacho: 21/08/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Nesse trilhar, considerando a inexistência de indícios
da prática de falta funcional ou quebra de mandamento ético por
membro do Ministério Público de Pernambuco, bem como a ausência de
atribuições desta Corregedoria para funcionar como órgão revisor de
decisões proferidas pelos agentes ministeriais (...), determino o
arquivamento do presente procedimento. Dê-se conhecimento da
presente manifestação à/ao noticiante, à/ao (...) e à/ao Corregedor(a)-
Auxiliar da área. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 023/2024
Data do Despacho: 21/08/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Diante do exposto, considerando que não subsiste
pendência por parte do Ministério Público em relação ao feito em
questão e levando em conta o contexto enfrentado (...), determino o
arquivamento do presente procedimento, com as devidas anotações.
Entretanto, em razão do (...). Dê-se ciência (…). Publique-se.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO BELMONTE
Procedimento nº 01712.000.042/2024 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, instituição permanente e
essencial à função jurisdicional do Estado, é órgão constitucionalmente
vocacionado para a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e
dos direitos sociais e individuais indisponíveis (Constituição Federal,
artigo 127, caput), sendo-lhe dada legitimação ativa para a defesa
judicial e extrajudicial dos direitos difusos nos termos do artigo 129,
inciso III da Constituição Federal c./c. artigo 81, parágrafo único, incisos
I a III, da Lei no 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) c./c. artigo
1o, inciso IV, da Lei no 7.347 /85, sendo, ainda, sua função institucional
zelar pelo efetivo respeito à saúde, ao meio ambiente e proteção à
coletividade (art. 1o, incisos I e IV, Lei n. 7.347/85), sendo certo que a
vida é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público;

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 1.434/2024 proíbe o
manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos de estampidos e
de artifícios, bem como de quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito
sonoro ruidoso no município de São José do Belmonte/PE;

CONSIDERANDO a recorrente utilização de fogos por populares desta
cidade para as mais diversas festividades/comemorações, tendo
aportado denúncia anônima (com envio de imagens) a respeito da
utilização de fogos de artifício por cidadãos durante mobilizações
políticas;

CONSIDERANDO que, especialmente, crianças, pessoas idosas,
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hipertensas, cardiopatas, grávidas e outras integrantes do grupo de
risco, ou mesmo, em situação de convalescença, devem ver respeitado
o seu direito à saúde, notadamente por meio do respeito ao sossego e
acesso à ambiente saudável para que melhor e mais rapidamente
possam se recuperar;

CONSIDERANDO a necessidade de respeito às pessoas com
transtorno do espectro do autismo que, segundo esclarece a Associação
Brasi le ira de Aut ismo (ABRA), refer ida população ostenta
hipersensibilidade auditiva que, em situações como a de soltura de
fogos de artifício ensejam alterações sensoriais tamanhas a ponto de
causarem dor e reações violentas pelos portadores, cujas
consequências podem levar, até mesmo, à ofensa da própria ou da
integridade de terceiros;

CONSIDERANDO que animais domésticos e silvestres também
apresentam hipersensibilidade auditiva e são afetados negativamente
pelas práticas de soltura de fogos, com causação de fugas
desorientadas e inúmeras ocorrências de atropelamentos, sem a devida
contrapartida de assistência social ou governamental nos casos de
acidentes, que acarretam, muitas vezes, a morte agonizante de muitos
animais em via pública;

CONSIDERANDO que a saúde e a vida são direitos fundamentais do
ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao
seu pleno exercício;

CONSIDERANDO que o dever do Estado não exclui o das pessoas, da
família, das empresas e da sociedade, impondo-se coletivamente uma
corresponsabilidade solidária;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, dentre os quais se destaca
o direito a saúde e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (art.
127 e 129, III da CF/1988);

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública
aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as
medidas judiciais e extrajudiciais necessárias para a sua garantia (art.
129, II, da CF/1988);

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público expedir
recomendações, visando a melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e
bens, cuja defesa lhe cabe promover (art. 27, parágrafo único, IV, da Lei
8.625/1993 e inc. XX, do art. 6o, da Lei Complementar 75 /1993);

CONSIDERANDO a necessidade de intensificação de ações tradutoras
de concreta preocupação com a saúde mental da população,
ocasionando perturbações psicológicas e sociais que afetam a
capacidade de enfrentamento social;

CONSIDERANDO, ainda, que as emissões de ruídos estão atreladas
não só a questões de segurança pública, mas também a graves
problemas de saúde pública, representando um dos maiores desafios
ambientais da contemporaneidade ;

CONSIDERANDO, por fim, a oportunidade histórica para a efetiva
concretização dos valores e objetivos de nossa nação albergados em
nossa Carta Mãe, a exemplo da construção de uma sociedade solidária
comprometida com a promoção do bem de todos (sociedade inclusiva),
com a adoção e revisão de hábitos e costumes não saudáveis para a
saúde humana e planetária – práticas intituladas como “novo normal”
(artigo 3º, inciso I e IV, CR/88);

RESOLVE o Ministério Público de Pernambuco, por meio da Promotoria
de  Jus t i ça  de  São  José  do  Be lmon te ,  RECOMENDAR
ADMINISTRATIVAMENTE ao PODER PÚBLICO MUNICIPAL, na
pessoa do Prefeito municipal e dos Secretários municipais de cultura e
meio ambiente:

1.  A observância da legislação ambiental e municipal, sobretudo, com
relação à emissão de ruídos sonoros, sob pena da eventual
configuração do crime de poluição sonora e a não utilização  de soltura
de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos que produzam ruídos
sonoros e estampidos, em respeito às pessoas convalescentes,
hospitalizadas, crianças, idosos, pessoas com transtorno do espectro
autista e animais, os quais são extremamente prejudicados pela
agressividade sonora dos estouros, especialmente, já havendo recursos
mais modernos (artefatos pirotécnicos SEM emissão de ruídos) à
disposição no mercado, durante qualquer festividade que venha a ser
promovida no município de São José do Belmonte;

2. Que promova a realização de ações voltadas à conscientização da
população do Município acerca da existência de lei municipal que proíbe
o manuseio, a queima e a soltura de fogos de estampidos e de artifícios,
assim como de quaisquer artefatos pirotécnicos de efeitos sonoros e
ruídos neste Município, com previsão de multa diante do seu
descumprimento, conforme art. 3º da Lei Municipal nº 1.434/24;

3. Que promova a ampla divulgação da legislação municipal e
importância da presente recomendação com a veiculação do
correspondente conteúdo por variados canais de comunicação popular;

4. Que promova ações fiscalizatórias e preventivas quanto à
comercialização e utilização de fogos de estampidos e de artifícios,
assim como de quaisquer artefatos pirotécnicos de efeitos sonoros e
ruídos neste Município a fim de dar cumprimento à Lei Municipal nº
1.434/24;

FIXA-SE o prazo de 10 dias, a contar do recebimento, para que os
destinatários se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, devendo
encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
pjsaojosedobelmonte@mppe.mp.br, as providências adotadas e a
documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

2. Remeta-se CÓPIA da presente Recomendação:

a) Ao Exmo. Sr. Prefeito do município de São José do Belmonte; ao
Secretário Municipal de Cultura e ao Secretário Municipal de Meio
Ambiente, para conhecimento e cumprimento;

b) Ao  Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

c) Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e Meio
Ambiente do MPPE, para conhecimento e registro;

d) À Subprocuradoria-Geral em Assuntos Administrativos para
publicação no Diário Eletrônico do MPPE.

São José do Belmonte, 20 de agosto de 2024.

JÉSSICA MARIA XAVIER DE SÁ BERTOLDO
Promotor de Justiça de São José do Belmonte
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administrativo de acompanhamento de instituições

RECOMENDAÇÃO

Procedimento administrativo de acompanhamento de instituições nº
02014.000.770/2024

Representante: Ministério Público do Estado de Pernambuco ex officio.

Invest igado:  ILPI Novo Lar Repouso Ger iátr ico (CNPJ nº
07.670.105/0001- 05)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
arts. 127, 129, III e 230 da Constituição Federal, e pelos artigos 8º, §1º,
da Lei nº. 7.347/85, nos artigos 15 e 74, I da Lei nº. 10.741/2003 –
Estatuto do Idoso e art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante
previsto no artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/1985, instaurar, sob sua
presidência, inquérito civil, e requisitar, de qualquer organismo público
ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, que deverão
ser remetidos ao Parquet no prazo;

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seu artigo 230, caput, prevê,
verbis: “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido-lhes o direito à vida”;

CONSIDERANDO o art. 10 da Lei n.º 8.842/1994 (Política Nacional da
Pessoa Idosa), que estabelece as competências dos órgãos e entidades
públicos municipais no que diz respeito à sua implementação, dentre as
quais estão: prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o
atendimento das necessidades básicas da pessoa idosa; promover a
capacitação de recursos para o atendimento à pessoa idosa; prevenir,
promover proteger e recuperar a saúde da pessoa idosa, mediante
programas e medidas profiláticas; adotar e aplicar normas de
funcionamento às instituições geriátricas e similares, com fiscalização
pelos gestores do Sistema Único de Saúde; e criar serviços alternativos
para a saúde da pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.741/2003, no art. 2º, estabelece que a
pessoa idosa goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Pessoa Idosa estabelece, em seus
artigos 3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade
e do Poder Público assegurar à pessoa idosa, com absoluta prioridade,
a efetivação, entre outros do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, sendo a Assistência Social, na Política Nacional do Idoso,
no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes;

CONSIDERANDO o disposto no art. 48 e seguintes da Lei n.º
10.741/2003, que especifica que as entidades governamentais e não-
governamentais de assistência à pessoa idosa ficam sujeitas à inscrição
e fiscalização de seus programas junto ao órgão competente da
Vigilância Sanitária e Conselho Municipal da Pessoa Idosa, e, em sua
falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da Pessoa Idosa,
observando aspectos que dizem respeito, dentre outros, ao
oferecimento de instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, dentre outras
atribuições, a fiscalização das Instituições de Longa Permanência para
Idosos (ILPIs), nos termos descritos no art. 52, caput, do Estatuto, in
verbis: “As entidades governamentais e não governamentais de
atendimento à pessoa idosa serão fiscalizadas pelos Conselhos do
idoso, Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei”;

CONSIDERANDO o conteúdo da Resolução da Diretoria Colegiada da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária de n.º 502, de 26 de setembro
de 2021, que define normas de funcionamento para as Instituições de
Longa Permanência para Idosos - ILPI´s, de caráter residencial;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 49 do Estatuto da Pessoa
Idosa, as entidades que desenvolvam programas de institucionalização
de longa permanência deverão adotar os seguintes princípios: I –
preservação dos vínculos familiares; II – atendimento personalizado e
em pequenos grupos; III – manutenção do idoso na mesma instituição,
salvo em caso de força maior; IV – participação do idoso nas atividades
comunitárias, de caráter interno e externo; V – observância dos direitos
e garantias dos idosos; VI – preservação da identidade do idoso e
oferecimento de ambiente de respeito e dignidade;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 50 do Estatuto, constituem
obrigações das entidades de atendimento: I – celebrar contrato escrito
de prestação de serviço com o idoso, especificando o tipo de
atendimento, as obrigações da entidade e prestações decorrentes do
contrato, com os respectivos preços, se for o caso; II – observar os
direitos e as garantias de que são titulares os idosos; III – fornecer
vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente; IV –
oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade;
V – oferecer atendimento personalizado; VI – diligenciar no sentido da
preservação dos vínculos familiares; VII – oferecer acomodações
apropriadas para recebimento de visitas; VIII – proporcionar cuidados à
saúde, conforme a necessidade do idoso; IX – promover atividades
educacionais, esportivas, culturais e de lazer; X – propiciar assistência
religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças; XI –
proceder a estudo social e pessoal de cada caso; XII – comunicar à
autoridade competente de saúde toda ocorrência de idoso portador de
doenças infecto-contagiosas; XIII – providenciar ou solicitar que o
Ministério Público requisite os documentos necessários ao exercício da
cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei; XIV – fornecer
comprovante de depósito dos bens móveis que receberem dos idosos;
XV – manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias
do atendimento, nome do idoso, responsável, parentes, endereços,
cidade, relação de seus pertences, bem como o valor de contribuições,
e suas alterações, se houver, e demais dados que possibilitem sua
identificação e a individualização do atendimento; XVI – comunicar ao
Ministério Público, para as providências cabíveis, a situação de
abandono moral ou material por parte dos familiares; XVII – manter no
quadro de pessoal profissionais com formação específica;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 53 da LBI (Lei Brasileira de
Inclusão), a acessibilidade é direito que garante à pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e
exercer seus direitos de cidadania e de participação social;
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CONSIDERANDO que, segundo o artigo 56 da citada Lei, a construção,
a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao
público, de uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser
executadas de modo a serem acessíveis;

CONSIDERANDO que a definição legal de "pessoa com mobilidade
reduzida", para efeitos de proteção conferida pela Lei nº 13.146/20158,
inclui a pessoa idosa, de acordo com a norma inserta no art. 3º, IX da
LBI (Lei Brasileira de Inclusão), a seguir: " Art. 3º: Para fins de aplicação
desta Lei, consideram-se: (...) IX - pessoa com mobilidade reduzida:
aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação,
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da
flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso,
gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso";

CONSIDERANDO que, durante a fiscalização realizada pela Equipe
Técnica da Promotoria, em 25 de julho de 2024, restaram verificadas
diversas irregularidades no âmbito da Instituição de Longa Permanência
para Idosos;

CONSIDERANDO que a Recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas (Resolução nº
164/2017 do CNMP);

CONSIDERANDO que as atribuições do cargo de 30º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital estão fixadas na Resolução
RES – CPJ nº. 004/05, sendo as seguintes: I – Promover e defender os
direitos humanos da pessoa idosa, visando à proteção dos interesses
individuais indisponíveis, individuais homogêneos, coletivos e difusos,
especialmente daqueles em situação de risco; II – Zelar pela correta
aplicação das normas relativas à pessoa idosa, garantindo o seu bem-
estar, a sua integridade social e a não ocorrência de ameaças e
violações aos seus direitos; III – Inspecionar mensalmente entidades
públicas e particulares que prestem serviços de atendimento à pessoa
idosa, adotando as providências cabíveis; IV – Fiscalizar a implantação
e execução das Políticas Públicas destinadas às pessoas idosas e a
correta aplicação de seus recursos, promovendo as medidas
extrajudiciais e judiciais necessárias.”

RESOLVE,  nos autos do Procedimento administrat ivo de
acompanhamento de instituições nº 02014.000.770/2024 e, ainda, na
forma do art. 5º, Parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual o
Ministério Público (Lei Complementar nº. 12/94):

RECOMENDAR à ILPI Novo Lar Repouso Geriátrico que, no prazo de
60 (sessenta) dias, proceda ao cumprimento do Estatuto da Pessoa
Idosa (Lei n.º 10.741 /2003), mediante adoção das seguintes
providências:

1.  Sanar as irregularidades verificadas pela Equipe Técnica da
Promotoria, em fiscalização realizada no âmbito da ILPI (Instituição de
Longa Permanência para Idosos), no dia 25 de julho de 2024, a seguir
elencadas:

1.1. Ausência de Alvará de Localização e Funcionamento; 1.2. Ausência
de Laudo do Corpo de Bombeiros, precedido de avaliação; 1.3.
Ausência de lista de eventos sentinelas (Art. 55 da Resolução ANVISA /
RDC nº 502/2021); 1.4. Ausência de realização de estudo psicossocial
de todos os idosos, com identificação de familiares e amigos, e seu
perfil, conforme art.

50 do Estatuto da Pessoa Idosa.

2. Oficie-se ao dirigente do(a) ILPI Novo Lar Repouso Geriátrico,
enviando-lhe cópia para o devido conhecimento a fim de que, no prazo
acima fixado, responda se aceita os seus termos, cientificando este
órgão ministerial quanto às medidas adotadas, inclusive, com
apresentação de cronograma de cumprimento das medidas a serem
implementadas, com a advertência de que a ausência de resposta será
considerada como não acatamento e ensejará a adoção das medidas
judiciais cabíveis;

3. Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Vigilância
Sanitária Municipal do Recife, ao Conselho Municipal dos Direitos da
Pessoa Idosa no Recife (COMDIR) e ao Conselho Estadual dos Direitos
da Pessoa Idosa em Pernambuco (CEDPI /PE), para conhecimento.

4. Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Subprocuradoria-
Geral em Assuntos Administrativos (subadm.doe@mppe. mp.br), para
fins de publicação no Diário Oficial do Estado, ao Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional das
Promotorias de Defesa da Cidadania.

5. Decorrido o prazo estabelecido, sem manifestação, certifique nos
autos e voltem-me conclusos.

6. Cumpra-se.

Recife, 09 de agosto de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROCÓ
Procedimento nº 01689.000.038/2022 — Inquérito Civil

DESPACHO

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil n° 01689.000.038/2022

Proc. TC 17100240-4

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais,

OBJETO: trata-se de representação enviada pelo Ministério Público de
Contas de Pernambuco no âmbito do OFÍCIO nº 89/2018 / TCE-PE
MPCO-RCD, que encaminhou Acórdão TC nº 1354/17, que julgou
regulares com ressalvas as contas de gestão do Fundo Previdenciário
do Município de Orocó, objeto do processo TC nº 17100240-4;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal (art. 129, II, da
CF/88);

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos
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princípios consagrados no art. 37, caput, da Constituição Federal, e a
necessidade de promover o inquérito civil e o procedimento preparatório
para a proteção do patrimônio público e social nos termos do inciso III
do art. 129 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que os fatos noticiados através do ofício nº
00089/2018/TCE-PE /MPCO-RCD QUE descrevem fatos de superlativa
gravidade atribuída à pessoa do gestor municipal, EM RELAÇÃO AO
Regime Próprio de Previdência (RPPS), POSTO QUE NÃO HOUVE
REPASSE INTEGRAL DAS CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS E CUSTO
ESPECIAL, inexistindo recolhimento do montante de R$ 1.447.930,94,
afrontando assim os princípios que regem a Administração Pública.

CONSIDERANDO, o teor da Resolução RES-CSMP Nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RESCNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Publico,
que regulamentam os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Ministério Público, determinando a instauração de Inquérito civil para
apuração de fato que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos
a cargo do Ministério Público;

CONSIDERANDO que concorde o art. 31 da Resolução RES-CSMP Nº
003/2019, o Inquérito Civil deverá ser concluído no prazo de 01 (um)
ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias,
por decisão de seu presidente, à vista da imprescindibilidade da
realização ou conclusão de diligências, cientificando-se o CSMP e
registrando-se no sistema informatizado de controle.

Ante o exposto, mediante a imprescindível dilação de prazo, haja vista
não ter tido tempo hábil para concluir todas as diligências necessárias.

RESOLVE PRORROGAR por 01 (um) ano o prazo de conclusão do
presente INQUÉRITO CIVIL, nos termos do art. 31, da Resolução CSMP
nº 03/2019, procedendo se com a adoção das seguintes providências:

1) a comunicação da presente deliberação ao Conselho Superior do
Ministério Público e à Corregedoria Geral do MPPE;

2) a remessa da cópia da presente portaria à Subprocuradoria Geral de
Justiça para Assuntos Administrativos para publicação;

3) o processamento e continuidade dos atos do procedimento em meio
eletrônico, pelo sistema SIM, adotando a numeração em epígrafe;

Registre-se.

Cumpra-se.

Orocó/PE, em 12 de maio de 2024.

Filipe Venâncio Côrtes
Promotor de Justiça em Exercício Simultâneo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUPARETAMA
Procedimento nº 01725.000.116/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01725.000.116/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça adiante assinado, no exercício de suas atribuições,
com fundamento no artigo 127, caput, e artigo 129,

PORTARIA Nº 01725.000.116/2021
Recife, 23 de junho de 2024

incisos II e III, da Constituição da República; no artigo 8° da Lei nº
7.347/85, na Lei Complementar Estadual nº 12/1994, na Resolução
RES-CSMP nº 003 /2019, e ainda:

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação
da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o teor da RES-CSMP nº 003/2019, que disciplina a
Notícia de Fato, o Procedimento Administrativo, o Inquérito Civil, o
Procedimento Preparatório e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais, no âmbito do Ministério
Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO  a necessidade de bem delimitar o objeto do presente
e havendo, portanto, a necessidade de continuidade nas diligências;

CONSIDERANDO que o prazo de tramitação do então Procedimento
Preparatório encontra-se esgotado;

RESOLVE,  assim, promover as diligências indispensáveis à instrução
do feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes
providências:

1 -  Cumpram-se determinações pendentes e juntem-se os documentos
eventualmente pendentes;

2 - Comunicações de praxe, incluindo cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral
Administrativa para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Tuparetama, 23 de junho de 2024.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BONITO
Procedimento nº 01737.000.257/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01737.000.257 /2024

Ementa: Contratação de empresas de segurança privada para atuação
nos eventos municipais sem autorização da Polícia Federal.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
notadamente nos termos dos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição
Federal; art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n. 8.625, de 12 de
fevereiro de 1993, e; art. 5o, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Complementar n. 12, de 27 de dezembro de 1994, com suas posteriores
alterações e demais dispositivos legais pertinentes à defesa do
patrimônio;

CONSIDERANDO que confere ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na
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forma do art. 127, caput, e art. 129, inciso III, da Constituição da
República e o art. 5o, inciso I, da Lei Complementar n. 75/1993;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do art. 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o art. 1o da Resolução n.
164/2017 do CNMP: “A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento deste Órgão
Ministerial, através do Ofício n. 40/2024/DELESP/DREX/SR/PF/PE, de
lavra do Excelentíssimo Senhor Doutor Alessandro Rodrigues Batista,
Delegado da Polícia Federal, solicitando providências no sentido de
fiscalizar a contratação de segurança privada clandestina por órgãos
públicos em eventos sociais;

CONSIDERANDO ainda que, segundo o mencionado ofício, em âmbito
nacional tem havido
diversos incidentes envolvendo segurança privada clandestina, que
acarretaram eventos de alta gravidade, como racismo estrutural,
desrespeito aos direitos da criança e do adolescente, violência, tortura,
sobretudo quanto à população negra e parda, e até evento morte;

CONSIDERANDO que cabe aos agentes públicos responsáveis pela
gestão de recursos públicos não apenas a obediência aos princípios
constitucionais, como também a abstenção da prática de quaisquer dos
atos considerados como ímprobos e exemplificados na Lei Federal n.
8.429/92, sob pena de serem tomadas as medidas judiciais
extrajudiciais tendentes à responsabil ização;

CONSIDERANDO que o art. 5o, inciso XXXIII, da CF/88, prevê que
todos têm direito de receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado;

CONSIDERANDO que a Administração Pública tem a obrigação de
aplicar a Lei, sendo vedado ao Administrador Público agir contra legem
ou praeter legem, estando seus atos sujeitos à nulidade quando eivados
do vício de ilegalidade, sujeitando-se o mesmo à responsabilização civil,
penal e administrativa;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de
controle externo, visando à preservação dos limites da legalidade e
moralidade administrativa, tendo por objetivo o interesse público;

CONSIDERANDO, por fim, que cabe ao Ministério Público expedir
Recomendações para que os Poderes Públicos promovam as medidas
necessárias à garantia e ao respeito à Constituição da República e às
normas infraconstitucionais, consoante prevê o art. 5o, parágrafo único,
inciso IV, da Lei Complementar n. 12/1994 e do art. 27, parágrafo único,
inciso IV, da Lei n. 8.625/1993;

R E S O L V E :  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO com o objet ivo específ ico de real izar o

acompanhamento e a fiscalização na contratação de empresas de
segurança privada pela edilidade para atuação nos eventos municipais,
RECOMENDANDO, desde logo, ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BONITO que:

I. Apenas contrate empresas que possuam autorização formal da Polícia
Federal para realizar a segurança em eventos eventos sociais, eventos
carnavalescos, festas juninas e demais festas promovidas pelo
Município;

I-A. A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora os
destinatários quanto às providências solicitadas e poderá implicar a
adoção de todas as medidas administrativas e judiciais cabíveis,
necessárias à sua implementação por este Órgão Ministerial.

II. Inclua em todos os próximos editais de processos licitatórios
destinados à contratação de empresa de segurança a seguinte
exigência:

a) Apresentação de documentos que comprovem que a segurança do
evento social, show, eventos carnavalescos, festas juninas e de
estabelecimento congênere será feita por empresa especializada ou
serviço orgânico de segurança, devidamente autorizados a funcionar
pela Pol íc ia Federal  e em si tuação regular  perante esta,
independentemente de se tratar de vigilância armada ou desarmada

2. ADVERTÊNCIA: ADVIRTO a todos os destinatários que, além do
caráter informativo para orientar e corrigir condutas, esta recomendação
é instrumento para explicitar o dolo, de modo a possibilitar a punição no
âmbito criminal e de improbidade administrativa, em caso de
descumprimento (STJ. AgInt no REsp. 1618478, j. 08/06/17; TJPE –
Apelação 427690-60000033- 21.2008.8.17.0370, j. 18/10/16).
Outrossim, urge salientar que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessárias à sua
implementação por este Órgão Ministerial.

DELIBERAÇÕES FINAIS:

Por fim, determino à Secretaria desta Promotoria de Justiça que remeta
cópia desta portaria, por meio eletrônico:

a) Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Bonito, para
conhecimento e cumprimento, devendo, inclusive, informar, no prazo de
5 (cinco) dias, a este Parquet, via meio eletrônico, acerca do acatamento
da determinação aqui contida, bem como se existe licitação em curso
para contratação de equipe de segurança para os eventos futuros a
serem promovidos pelo município;

2 A consulta acerca da regularidade de uma empresa de segurança
privada junto à Polícia Federal pode ser realizada no l ink:
https://servicos.pf.gov.br/pgdwebcertificado /public/pages/empresa/
consultarSituacaoEmpresa.jsf.

b) Ao Conselho Superior do Ministério Público e ao CAO Patrimônio
Público, para conhecimento e registro, e à Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos do Ministério Público, para fins de publicação
no Diário Oficial;

c) À Delegacia da Polícia Federal, para fins de conhecimento e registro;

d) Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação.

Cumpra-se.

Bonito, 23 de agosto de 2024.

Adriano Camargo Vieira,
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Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



18Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 27 de agosto de 2024

Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BONITO
Procedimento nº 01737.000.259/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01737.000.259/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição Federal; no artigo o 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, bem como

CONSIDERANDO que as Procuradorias são órgãos com perfil
delimitado no próprio texto constitucional, no capítulo destinado às
funções essenciais à Justiça, especialmente na Seção II – Da Advocacia
Pública;

CONSIDERANDO que o artigo 132 da Constituição Federal estabelece
que os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em
carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e
títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas
as suas fases, exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica
das respectivas unidades federadas;

CONSIDERANDO que o STF, na ADI 5.215, julgada no ano de 2019,
asseverou que o exercício de atividades típicas de Procuradorias
somente pode ser realizado por órgãos diversos das Procuradorias ou
por terceiros, excepcionalmente, nos seguintes casos: (i) procuradorias
jurídicas próprias nas Assembleias Legislativas e Tribunais de Contas
para a defesa de sua autonomia e assessoramento jurídico de suas
atividades internas; (ii) contratação de advogados particulares em casos
especiais; e (iii) consultorias paralelas à advocacia estadual que já
exerciam esse papel à época da promulgação da Constituição de 1988;

CONSIDERANDO que o mesmo raciocínio deve ser aplicado às
Procuradorias Municipais, notadamente, porque, sob a égide do
princípio da simetria, são constituídas também para o exercício de
atividades de consultoria e representação em juízo de entidades da
Administração Direta e Indireta Municipais;

CONSIDERANDO que a contratação de advogados particulares pelo
Município somente pode se dar para atendimento de casos especiais,
sendo ilegal a contração de escritório de advocacia para o exercício de
atividades de consultoria e representação em juízo corriqueiramente
atribuídas à Procuradoria Municipal;

CONSIDERANDO que, conforme entendimento adotado pela
jurisprudência pátria, a Administração Pública pode contratar serviços
advocatícios, fazendo-o como regra por meio de licitação, de modo que
a contratação direta somente será permitida se presentes os requisitos
que inviabilizam a competitividade, dentre eles a singularidade do
serviço e a notória especialização do contratado;

CONSIDERANDO que a terceirização da atividade típica, de
necessidade contínua e permanente de Procuradoria Municipal poderá
configurar ofensa aos princípios da administração pública, ensejando a
condenação nas sanções da Lei de Improbidade Administrativa;

CONSIDERANDO do ofício nº 179/2024, advindo do Ministério Público
Federal, indicando que as Prefeituras de Bonito e Barra

PORTARIA Nº 01737.000.259/2024
Recife, 23 de agosto de 2024

de Guabiraba estariam contratando diretamente, sob inexigibilidade de
licitação, escritórios de advocacia para a realização de compensações
previdenciárias, estabelecendo o pagamento de percentual sobre os
valores compensados;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil com o fim de investigar a
contratação, por inexigibilidade de licitação, por parte da Prefeitura de
Barra de Guabiraba-PE, do escritório de advocacia MONTEIRO E
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrito no CNPJ nº
35.542.612/0001-90.

DETERMINO, desde logo, a adoção das seguintes providências:

a) Cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial,

b) Comunique-se o CSMP e a Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.
c) Oficie-se a Prefeitura Municipal de Barra de Guabiraba, solicitando
que apresente, no prazo de 15 (quinze) dias, cópia integral do
procedimento de inexigibilidade de licitação nº025/2024 - Procedimento
Administrativo nº 005/2024, via do qual foi feita a contratação da
empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS,
inscrito no CNPJ nº 35.542.612/0001-90, para a realização de
compensações previdenciárias, e o contrato a ele relacionado.

Cumpra-se.

Bonito, 23 de agosto de 2024.

Adriano Camargo Vieira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BONITO
Procedimento nº 01737.000.254/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01737.000.254/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição Federal; no artigo o 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, bem como

CONSIDERANDO que as Procuradorias são órgãos com perfil
delimitado no próprio texto constitucional, no capítulo destinado às
funções essenciais à Justiça, especialmente na Seção II – Da Advocacia
Pública;

CONSIDERANDO que o artigo 132 da Constituição Federal estabelece
que os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em
carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e
títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas
as suas fases, exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica
das respectivas unidades federadas;

CONSIDERANDO que o STF, na ADI 5.215, julgada no ano de 2019,
asseverou que o exercício de atividades típicas de Procuradorias
somente pode ser realizado por órgãos diversos das Procuradorias ou
por terceiros, excepcionalmente, nos seguintes casos: (i) procuradorias
jurídicas próprias nas Assembleias Legislativas e Tribunais de Contas
para a defesa de sua autonomia e assessoramento jurídico de suas
atividades

PORTARIA Nº 01737.000.254/2024.
Recife, 23 de agosto de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



19Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 27 de agosto de 2024

internas; (ii) contratação de advogados particulares em casos especiais;
e (iii) consultorias paralelas à advocacia estadual que já exerciam esse
papel à época da promulgação da Constituição de 1988;

CONSIDERANDO que o mesmo raciocínio deve ser aplicado às
Procuradorias Municipais, notadamente, porque, sob a égide do
princípio da simetria, são constituídas também para o exercício de
atividades de consultoria e representação em juízo de entidades da
Administração Direta e Indireta Municipais;

CONSIDERANDO que a contratação de advogados particulares pelo
Município somente pode se dar para atendimento de casos especiais,
sendo ilegal a contração de escritório de advocacia para o exercício de
atividades de consultoria e representação em juízo corriqueiramente
atribuídas à Procuradoria Municipal;

CONSIDERANDO que, conforme entendimento adotado pela
jurisprudência pátria, a Administração Pública pode contratar serviços
advocatícios, fazendo-o como regra por meio de licitação, de modo que
a contratação direta somente será permitida se presentes os requisitos
que inviabilizam a competitividade, dentre eles a singularidade do
serviço e a notória especialização do contratado;

CONSIDERANDO que a terceirização da atividade típica, de
necessidade contínua e permanente de Procuradoria Municipal poderá
configurar ofensa aos princípios da administração pública, ensejando a
condenação nas sanções da Lei de Improbidade Administrativa;

CONSIDERANDO do ofício nº 179/2024, advindo do Ministério Público
Federal, indicando que as Prefeituras de Bonito e Barra de Guabiraba
estariam contratando  diretamente, sob inexigibilidade de licitação,
escritórios de advocacia para a realização de compensações
previdenciárias, estabelecendo o pagamento de percentual sobre os
valores compensados;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil com o fim de investigar a
contratação, por inexigibilidade de licitação, por parte da Prefeitura de
Bonito-PE, do escritório de advocacia MARCIO LUCENA SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ nº 23.254.468/0001-08.
DETERMINO, desde logo, a adoção das seguintes providências:

a) Cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial,

b) Comunique-se o CSMP e a Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

c) Oficie-se a Prefeitura Municipal de Bonito, solicitando que apresente,
no prazo de 15 (quinze) dias, cópia integral do procedimento de
inexigibilidade de licitação nº 010/2024, via do qual foi feita a
contratação da empresa MARCIO LUCENA SOCIEDADE INDIVIDUAL
DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ nº 23.254.468/0001-0, para a
realização de compensações previdenciárias, e o contrato a ele
relacionado.

Cumpra-se.

Bonito, 23 de agosto de 2024.

Adriano Camargo Vieira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BONITO
Procedimento nº 01737.000.260/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01737.000.260 /2024

Ementa: Contratação de empresas de segurança privada para atuação
nos eventos municipais sem autorização da Polícia Federal.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
notadamente nos termos dos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição
Federal; art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n. 8.625, de 12 de
fevereiro de 1993, e; art. 5o, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Complementar n. 12, de 27 de dezembro de 1994, com suas posteriores
alterações e demais dispositivos legais pertinentes à defesa do
patrimônio;

CONSIDERANDO que confere ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República e o art. 5o, inciso I, da Lei
Complementar n. 75/1993;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do art. 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o art. 1o da Resolução n.
164/2017 do CNMP: “A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento deste Órgão
Ministerial, através do Ofício n. 40/2024/DELESP/DREX/SR/PF/PE, de
lavra do Excelentíssimo Senhor Doutor Alessandro Rodrigues Batista,
Delegado da Polícia Federal, solicitando providências no sentido de
fiscalizar a contratação de segurança privada clandestina por órgãos
públicos em eventos sociais;

CONSIDERANDO ainda que, segundo o mencionado ofício, em âmbito
nacional tem havido diversos incidentes envolvendo segurança privada
clandestina, que acarretaram eventos de alta gravidade, como racismo
estrutural, desrespeito aos direitos da criança e do adolescente,
violência, tortura, sobretudo quanto à população negra e parda, e até
evento morte;

CONSIDERANDO que cabe aos agentes públicos responsáveis pela
gestão de recursos públicos não apenas a obediência aos princípios
constitucionais, como também a abstenção da prática de quaisquer dos
atos considerados como ímprobos e exemplificados na Lei Federal n.
8.429/92, sob pena de serem tomadas as medidas judiciais
extrajudiciais tendentes à responsabil ização;
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CONSIDERANDO que o art. 5o, inciso XXXIII, da CF/88, prevê que
todos têm direito de receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado;

CONSIDERANDO que a Administração Pública tem a obrigação de
aplicar a Lei, sendo vedado ao Administrador Público agir contra legem
ou praeter legem, estando seus atos sujeitos à nulidade quando eivados
do vício de ilegalidade, sujeitando-se o mesmo à responsabilização civil,
penal e administrativa;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de
controle externo, visando à preservação dos limites da legalidade e
moralidade administrativa, tendo por objetivo o interesse público;

CONSIDERANDO, por fim, que cabe ao Ministério Público expedir
Recomendações para que os Poderes Públicos promovam as medidas
necessárias à garantia e ao respeito à Constituição da República e às
normas infraconstitucionais, consoante prevê o art. 5o, parágrafo único,
inciso IV, da Lei Complementar n. 12/1994 e do art. 27, parágrafo único,
inciso IV, da Lei n. 8.625/1993;

R E S O L V E :  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO com o objet ivo específ ico de real izar o
acompanhamento e a fiscalização na contratação de empresas de
segurança privada pela edilidade para atuação nos eventos municipais,
RECOMENDANDO, desde logo, ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DE GUABIRABA que:

I. Apenas contrate empresas que possuam autorização formal da Polícia
Federal para realizar a segurança em eventos eventos sociais, eventos
carnavalescos, festas juninas e demais festas promovidas pelo
Município;

I-A. A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora os
destinatários quanto às providências solicitadas e poderá implicar a
adoção de todas as medidas administrativas e judiciais cabíveis,
necessárias à sua implementação por este Órgão Ministerial.

II. Inclua em todos os próximos editais de processos licitatórios
destinados à contratação de empresa de segurança a seguinte
exigência:

a) Apresentação de documentos que comprovem que a segurança do
evento social, show, eventos carnavalescos, festas juninas e de
estabelecimento congênere será feita por empresa especializada ou
serviço orgânico de segurança, devidamente autorizados a funcionar
pela Pol íc ia Federal  e em si tuação regular  perante esta,
independentemente de se tratar de vigilância armada ou desarmada

2. ADVERTÊNCIA: ADVIRTO a todos os destinatários que, além do
caráter informativo para orientar e corrigir condutas, esta recomendação
é instrumento para explicitar o dolo, de modo a possibilitar a punição no
âmbito criminal e de improbidade administrativa, em caso de
descumprimento (STJ. AgInt no REsp. 1618478, j. 08/06/17; TJPE –
Apelação 427690-60000033- 21.2008.8.17.0370, j. 18/10/16).
Outrossim, urge salientar que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessárias à sua
implementação por este Órgão Ministerial.

DELIBERAÇÕES FINAIS:

Por fim, determino à Secretaria desta Promotoria de Justiça que remeta
cópia desta portaria, por meio eletrônico:

a) Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Barra de
Guabiraba, para conhecimento e cumprimento, devendo, inclusive,
informar, no prazo de 5 (cinco) dias, a este Parquet, via meio eletrônico,
acerca do acatamento da determinação aqui contida, bem como se
existe licitação em curso para contratação de equipe de segurança para
os eventos futuros a serem promovidos pelo município;

2 A consulta acerca da regularidade de uma empresa de segurança
privada junto à Polícia Federal pode ser realizada no l ink:
https://servicos.pf.gov.br/pgdwebcertificado /public/pages/empresa/
consultarSituacaoEmpresa.jsf.

b) Ao Conselho Superior do Ministério Público e ao CAO Patrimônio
Público, para conhecimento e registro, e à Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos do Ministério Público, para fins de publicação
no Diário Oficial;

c) À Delegacia da Polícia Federal, para fins de conhecimento e registro;

d) Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação.

Cumpra-se.

Bonito, 23 de agosto de 2024.

Adriano Camargo Vieira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.359/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO
Nº 01776.000.359/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
Representante legal abaixo assinada, com atuação na promoção e
defesa dos direitos humanos da criança e do adolescente, no uso de
suas atribuições outorgadas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso II, da
Constituição Federal, artigo 26, inciso I, da Lei nº. 8.625/93, artigo 6º,
inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994 e artigo 201, inciso
VIII, da Lei nº. 8.069/90 instaura o presente Procedimento Administrativo
de acompanhamento de instituições com a finalidade de:

OBJETO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. DIREITO À
CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA. PROGRAMA DE
APADRINHAMENTO. Art. 19-B do ECA. Acompanhar as providências
das instituições de acolhimento para prevenir a aproximação
individualizada irregular das crianças e adolescentes acolhidos por
voluntários.

CONSIDERANDO a previsão contida no art. 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069 /90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), bem como
o teor da Resolução RES-CNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019 a
qual estabeleceu, no seu artigo 8º, inciso II, que o procedimento
administrativo é o  instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar de
forma continuada, políticas  públicas ou instituições, sem caráter
investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta
com delimitação de seu objeto;
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CONSIDERANDO que, nos termos do art. 95 do Estatuto da Criança e
do Adolescente (ECA), as entidades governamentais e não-
governamentais referidas no art. 90, dentre as quais encontram-se
aquelas que executam programas de proteção destinados a crianças e
adolescentes em regime de acolhimento institucional (art. 90, IV, ECA),
serão fiscalizadas pelo Ministério Público;

CONSIDERANDO que o art. 50 do ECA determina a manutenção de
registro de crianças e adolescentes em condições de serem adotados e
outro de pessoas interessadas na adoção, cuja habilitação depende de
prévia consulta aos órgãos técnicos do juizado, ouvido o Ministério
Público (§ 1º), do preenchimento de requisitos legais (§ 2º), bem como
será precedida período de preparação psicossocial e jurídica, orientado
pela equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude (§ 3º),
enquanto o art. 197-E prevê que, deferida a habilitação, o postulante
será inscrito nos cadastro referido no art. 50, com convocação para a
adoção em ordem cronológica de habil i tação e conforme a
disponibilidade de crianças ou adolescentes adotáveis, excepcionada a
ordem cronológica apenas nas hipóteses previstas no § 13 do art. 50 e
comprovado o melhor interesse do adotando (art. 197-E, § 1º);

CONSIDERANDO que o art. 19-B do ECA, incluído pela Lei nº
13.509/2017, prevê que a criança e o adolescente em programa de
acolhimento institucional ou familiar poderão participar de programa de
apadrinhamento, que  consiste em estabelecer e proporcionar à criança
e ao adolescente vínculos externos à instituição para fins de convivência
familiar e comunitária e colaboração com o seu desenvolvimento nos
aspectos social, moral, físico, cognitivo, educacional e financeiro (§ 1º),
podendo ser  padrinhos ou madrinhas pessoas maiores de 18 (dezoito)
anos não inscritas nos cadastros de adoção, desde que cumpram os
requisitos exigidos pelo programa de apadrinhamento de que fazem
parte;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim de
acompanhar as providências das instituições de acolhimento para
prevenir a aproximação individualizada irregular das crianças e
adolescentes acolhidos por voluntários, visando a posterior adoção das
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, acaso identificada alguma
irregularidade, determinando, desde logo, as  seguintes providências:

a) Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria de Justiça em Assuntos Administrativos, para
publicação no Diário Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-
CSMP nº 03/2019;

b) Junte-se aos auto cópia da Resolução nº 01/2023 da CEJA/TJPE;

c) Após, voltem os autos conclusos para novas deliberações.

Cumpra-se.

Recife, 21 de agosto de 2024.

Rosa Maria Salvi da Carvalheira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.135/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PORTARIA Nº 02014.000.135/2024
Recife, 20 de agosto de 2024

 Procedimento Administrativo nº 02014.000.135/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, S.M.G.D.C., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:
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1.  Retornem os autos à equipe técnica, para continuidade das
intervenções a serem realizadas em favor da pessoa idosa, conforme
despacho de evento 17, item 5. Fixo o prazo de 30 dias para realização
das diligências.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 20 de agosto de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.433/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo nº 02014.000.433/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoas idosas, G.A.P. e C.A.P., residentes no
município de Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou
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omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Aguarde-se, em Secretaria, a devolução dos autos pela equipe
técnica.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 20 de agosto de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa
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 Procedimento Administrativo nº 02014.000.431/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, R.L.B., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta do Caps Esperança, conforme
notificação de nº 02014.000.431/2024-0002.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 20 de agosto de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.033/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil nº 02014.001.033/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;

C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.001.033/2023, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima I.E.D.L., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às
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investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos
em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a
solução dos problemas apontados na representação, uma vez que
permanece a necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da
pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;

Por fim, determino o que segue:

3.1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta ao despacho de evento 28.

3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.

3.3. Cumpra-se.

Recife, 20 de agosto de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.077/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil nº 02014.001.077/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
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C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.001.077/2023, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima N.M.D.L., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;

Por fim, determino o que segue:

3.1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta ao despacho de evento 41.

3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.

3.3. Cumpra-se.

Recife, 20 de agosto de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02015.000.061/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo nº 02015.000.061/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, I.M.D.S., residente no município de
Recife/PE;
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CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil.

Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Remetam-se os autos ao Analista Ministerial (Área Jurídica), para
elaboração de minuta de despacho.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 20 de agosto de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02053.000.959/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo nº 02053.000.959/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, de nome não informado, internada no
Hospital Memorial São José, em Recife/PE.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;
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CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1.  Expeça-se ofício à parte denunciante, encaminhando cópia das
informações de evento 18, com a finalidade de informar, no prazo de 10
dias, nome completo e informações cadastrais da pessoa idosa que
esteve internada na unidade hospitalar.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 20 de agosto de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.987/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO  EM
INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil 02053.001.987/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo

PORTARIA Nº 02053.001.987/2023
Recife, 26 de agosto de 2024

art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as informações fornecidas no Procedimento
Preparatório de nº 02053.001.987/2023, no qual se relata, em síntese,
possíveis indícios de negativa de internação de paciente sob alegação
de carência;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, I - “a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos
provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços
considerados perigosos ou nocivos";

CONSIDERANDO que a prestação de serviços médicos por planos de
saúde entram no rol de atribuições das Promotorias de Justiça de
Defesa da Cidadania, que atuam na promoção e defesa dos direitos
humanos do consumidor;

CONSIDERANDO, que a Constituição Federal determina como função
institucional do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos aos
direitos assegurados na Carta Magna de 1988, bem como promover as
medidas necessárias a sua garantia;

CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);

CONSIDERANDO que se operou o esgotamento do prazo de vigência
do presente procedimento preparatório, consoante prescreve o art. 32
da RES-CSMP 003 /2019, e havendo a necessidade de dar
prosseguimento às investigações, com a realização de diligências
imprescindíveis ao esclarecimento dos fatos objeto da investigação;

RESOLVE CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em
Inquérito Civil, tendo por objeto investigar possíveis indícios de negativa
de internação de paciente sob alegação de carência, perpetrados pela
pessoa jurídica You Saúde, faz-se presente prosseguir com a
investigação, objetivando o esclarecimento do fato, devendo o Cartório
da 17ª PJ de Defesa do Consumidor  adotar as seguintes providências
iniciais:

1 - Notifique-se o investigado para, no prazo de 10 (dez) dias, se
manifestar a respeito do que foi relatado na denúncia (cópia em anexo).

2 - Requisite-se aos Procons Pernambuco e Recife, encaminhando
cópia da denúncia, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
encaminhem cópias de eventuais reclamações em face da You Saúde,
nos últimos 12 (doze) meses, com objeto relativo a "negativa de
internação de paciente sob alegação de carência".

3 - C o m u n i q u e - s e , e m m e i o eletrônico, a instauração do
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corre

4 - Encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Subprocuradoria
Geral de Assuntos Administrativos e  ao CAO-Consumidor,  para  fins de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE e de conhecimento,
respectivamente;

5 - Proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado
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de Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se.

Recife, 26 de agosto de 2024

Maviael de Souza Silva
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS
Procedimento nº 02088.000.313/2024 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  R e f .  0 2 0 8 8 . 0 0 0 . 3 1 3 / 2 0 2 4
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu Representante infra-assinado, com atuação na 1ª
Promotoria de Justiça da Cidadania de Garanhuns/PE no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelos arts. 127, caput, e 129, incisos II e
III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1°, da Lei n. 7.347/85, art. 25,
inciso IV, alínea b, da Lei n. 8.625/93 (LONMP), e arts. 4º, inciso IV,
alínea b e 6º, inciso I, da Lei Complementar n. 12/94 (LOEMP);

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato acima referenciada,
sobre suposta perturbação de sossego/poluição sonora provocada por
academia;

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O ,  c o m  o
objetivo de acompanhar situação de perturbação de sossego e poluição
sonora em academia indicada nos autos, NA FORMA DO ART. 8º, INC.
IV DA RESOLUÇÃO RES- CSMP/PE Nº 03/2019 e DETERMINAR:

Publique-se esta Portaria no Diário Oficial do Estado.

Considerando que a noticiante reporta que a perturbação não cessou,
requeiro do Município nova inspeção, com relatório em vinte dias, e, da
noticiada, os ajustes necessários e resposta, com os devidos
comprovantes, no mesmo prazo.

d) Encaminhe-se aos destinatários, pelo meio mais ágil e eficiente.

Garanhuns, 22 de agosto de 2024

Domingos Sávio Pereira Agra
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 02088.000.313/2024
Recife, 22 de agosto de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.000.431/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas

PORTARIA Nº 02141.000.431/2024
Recife, 21 de agosto de 2024

02141.000.431/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:
-
O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003 2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;
-
Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:

I – Omissis;

Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta de
informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção de
eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

1. Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de construção
irregular em área de lazer conhecida como "CAMPO DO MEC", sita à
Rua Serra das Russas, s/nº, no Zumbi do Pacheco Alto, Jaboatão dos
Guararapes.

2. Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: após análise dos autos, vejo que o presente procedimento
está com prazo de Ofício com requerimentos direcionados ao Poder
Público Municipal em andamento. Assim, solicito a Secretaria desta 3ª
PJDC, decorrido o prazo deferido, novas vistas.

3. . Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

4. a remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico;

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Jaboatão dos Guararapes, 21 de agosto de 2024.

Zélia Diná Neves de Sá,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.000.433/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.000.433/2024

PORTARIA Nº 02141.000.433/2024
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

-O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003 2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;/

-Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-
fim destinado a:

I – Omissis;

II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

-Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

1. Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de funcionamento
i r regu la r  e  ocupação  de  espaço  púb l i co  pe la  empresa
&quot;MOTTU&quot;, de aluguel e serviços de moto, sita à Rua
Gal.Abreu e Lima, nº 171, em Piedade, Jaboatão dos Guararapes.

2.  Promover as di l igências indispensáveis à instrução do
feito,DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: após análise dos autos, vejo que o presente procedimento
está com prazo de Ofício com requerimentos direcionados ao Poder
Público Municipal em andamento. Assim, solicito a Secretaria desta 3ª
PJDC, decorrido o prazo deferido, novas vistas.

3. Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

4. a remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico;

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Jaboatão dos Guararapes, 21 de agosto de 2024.

Zélia Diná Neves de Sá,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.000.445/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA Nº 02141.000.445/2024
Recife, 22 de agosto de 2024

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.000.445/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais,
CONSIDERANDO:

-O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP
Nº0032019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;/

-Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

I – Omissis;

II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

-Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

1. Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto)de acompanhar e fiscalizar notícia de transtornos à
acessibilidade e à prestação de serviços públicos causados pela
desorganização de estacionamento de veículos e pleito para instalação
de sinalização, tudo na Rua Dr. Waldemir da Cunha Antunes, Jaboatão
dos Guararapes.

2.  Promover as di l igências indispensáveis à instrução do
feito,DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: após análise dos autos, solicito a Secretaria desta 3ª
PJDC que cumpra o determinado no despacho do dia 19 de agosto de
2024.

3. Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

4. a remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico; a comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho
Superior do Ministério Público.

5.Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos
para análise e deliberação.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 22 de agosto de 2024.

Zélia Diná Neves de Sá,
Promotora de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EXU

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO  

P r o c e d i m e n t o  A d m i n i s t r a t i v o  p a r a  o u t r a s  a t i v i d a d e s
n º   0 2 5 6 7 . 0 0 0 . 0 0 9 / 2 0 2 4

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por meio do órgão de execução
in fine, com atuação na 79ª Zona Eleitoral, no exercício de suas
atribuições constitucionais (art. 127 da CF) e legais (arts.72 e 79, ambos
da Lei Complementar n.75/2003), com esteio nos artigos 6º, XX, e 79,
ambos da Lei Complementar n.75/2003, no artigo 8º da Resolução
n.174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e no artigo 8º da
Resolução n.003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público do
Estado de Pernambuco, na Portaria Conjunta PRE-PGJ nº 01/2022 –
PRE/PGJ. e ainda:

CONSIDERANDO que, em conformidade com o artigo 127 da
Constituição da República, o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que, sob esta ótica, o artigo 72, parágrafo único,
parte final, da Lei Complementar nº 75/93, confere ao Ministério Público
Eleitoral a missão de defender a normalidade e a legitimidade das
eleições contra o abuso de poder político, econômico e fraude;

CONSIDERANDO que o processo político-eleitoral somente transcorre
regularmente quando observadas as seguintes diretrizes: igualdade
política entre os cidadãos; igualdade de oportunidades (ou paridade de
armas) aos candidatos e partidos políticos; a legitimidade do processo
eleitoral e a liberdade de expressão político-eleitoral;

CONSIDERANDO que a igualdade de oportunidades entre candidatos e
agremiações partidárias almeja evitar que alguns competidores possas
extrair vantagens ilegítimas do acesso aos poderes econômico,
midiático e político;

CONSIDERANDO que a legitimidade do processo eleitoral resguarda a
autonomia do eleitor, a máxima autenticidade da manifestação de
vontade popular e a lisura do prélio, coibindo a assimilação do voto por
meios violentos, fraudulentos, insidiosos ou abusivos;

CONSIDERANDO que a liberdade de expressão político-eleitoral
permite a ampla participação dos diferentes atores do processo eleitoral
- políticos, partidos políticos, cidadãos e meios de comunicação - no
debate público em torno do certame, desde que respeitadas as
limitações impostas pela legislação eleitoral;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa da ordem
democrática e da lisura das eleições, deve atuar preventivamente,
contribuindo para evitar atos viciosos do certame eleitoral e resultados
eleitorais ilegítimos;

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, na defesa do
regime democrático e da lisura do pleito, pode e deve atuar
preventivamente, contribuindo para  normalidade do pleito;

CONSIDERANDO que, no dia 06 de outubro de 2024, serão realizadas
as eleições municipais em todo o país;

CONSIDERANDO  que, aportou nesta promotoria de justiça, o Ofício nº
002 /2024 da Coligação Exu Cada Vez Melhor e o Ofício nº 10/2024 da
Coligação Unindo Forças para Transformar, informando as datas
programadas para os principais eventos da

PORTARIA Nº 02567.000.009/2024
Recife, 23 de agosto de 2024

campanha eleitoral no município de Exu/PE;

CONSIDERANDO o Ofício nº 002/2024, assinado pelo Sr. Deocleciano
Antônio Saraiva, e recebido nesta promotoria de justiça no dia
16/08/2024, informando a agenda de eventos da  Coligação Exu Cada
Vez Melhor durante o período eleitoral, notadamente, no dia 28/08 onde
ocorrerá os eventos Giro 45 e inauguração do Comitê Central - Onda
Jovem, localizado na Rodovia Asa Branca, centro de Exu, com previsão
de início para às 18h45min;

CONSIDERANDO o Ofício nº 10/2024, assinado pelo Sr. Luiz Amaro, e
recebido nesta promotoria de justiça no dia 22/08/2024, informando os
eventos da  Coligação Unindo Forças para Transformar que ocorrerão
nos dias 24/08 e dia 28/08/2024, este último ocorrerá uma motociata e
depois a inauguração do Comitê Central, com previsão de início para às
17h44min e término às 00h00min;

CONSIDERANDO o dever do Ministério Público e dos Municípios de
Exu e Moreilândia de zelar pela escorreita realização das eleições de
2024, pela segurança da população em geral, notadamente, quanto a
coincidência de datas de eventos das coligações partidárias para o dia
28/08/2024, o que pode acarretar risco de atritos entre os eleitores e
simpatizantes e, ainda, para que se possa garantir o funcionamento do
tráfego;

CONSIDERANDO O art. 6º da Resolução TSE nº 23.609/2019 foram
devidamente cumpridos pelas coligações do município de Exu/PE,
especialmente o previsto no inciso III, do §2º do art. 6º, em que se
determina que os partidos políticos deverão “respeitar a ordem de
protocolo das comunicações, na hipótese de coincidência de datas de
pedidos de outros partidos políticos ou federações”;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 39, §1º, da Lei nº 9504/97, “o
candidato,partido ou coligação promotora do ato fará a devida
comunicação à autoridade policial em, no mínimo, vinte e quatro horas
antes de sua realização, a fim de que esta lhe garanta, segundo a
prioridade do aviso, o direito contra quem tencione usar o local no
mesmo dia e horário”;

CONSIDERANDO, ainda, vide o art. 39, §2º, da Lei nº 9504/97, a
necessidade de  verificar junto à Polícia Militar a efetiva viabilidade da
realização dos eventos no mesmo dia sob o ponto de vista da segurança
pública em razão do pequeno porte da cidade, do já conhecido risco de
atritos entre os eleitores e simpatizantes e, ainda, para que se possa
garantir o funcionamento do tráfego e dos serviços públicos que o
evento possa afetar;

RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
tendo como OBJETO acompanhar o transcurso do procedimento
político-eleitoral no âmbito dos Municípios de Exu e Moreilândia-PE (79ª
Zona Eleitoral) nas eleições do ano de 2024, com ênfase em atuação
ministerial preventiva. Para tanto, DETERMINO as seguintes
providências:  

1. Seja oficiado o Comando da 7º Batalhão da Polícia Militar/PE
(Ouricuri), a fim de que informe  se a polícia foi devidamente
comunicada da realização dos eventos a serem realizados pelas
coligações partidárias no município de Exu - Coligação Exu Cada Vez
Melhor e Coligação Unindo Forças para Transformar, notadamente
quanto a coincidência de datas de eventos das coligações partidárias
para o dia 28/08/2024,  e, em caso positivo, que informe de forma
detalhada a ordem da comunicação de cada coligação para este órgão
(data e horário, se existente), bem como para que se manifestem 
expressamente acerca da viabilidade ou não de promover a segurança
pública na cidade com a realização de tais eventos, devendo esclarecer
como ficará o efetivo da polícia no referido dia Ademais, advirta-se no
ofício que, caso não haja viabilidade da polícia em garantir a devida
segurança na cidade com a realização dos eventos no mesmo dia, que
seja
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também imediatamente comunicado aos partidos envolvidos e ao Juiz
Eleitoral da 79º Zona Eleitoral para que este possa ser devidamente
cientificado de tal fato para que adote as medidas pertinentes ao caso
em razão do poder de polícia do juiz eleitoral.

2. Oficie-se ao Exmo. Senhor Secretário-Geral do Ministério Público,
para que se dê a necessária publicidade no Diário Oficial;

3. Oficie-se ao Exmo. Senhor Procurador Regional Eleitoral, para
conhecimento.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Exu, 23 de agosto de 2024.

Nara Thamyres Brito Guimarães Alencar,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARNAMIRIM
Procedimento nº 02824.000.162/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02824.000.162/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Representante da Promotoria de Justiça de Parnamirim/PE no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, especialmente com fulcro nos
arts. 127, 129, II e VI, da Constituição Federal, c/c art. 26, I, da Lei
Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), art.
5º, Parágrafo único, I e art. 6º, I, ambos da Lei Complementar Estadual
nº 12/1994 (Lei do Ministério Público de Pernambuco) e art. 8º, II, da
Resolução CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil tem como
fundamentos, entre outros, a cidadania e a dignidade da pessoa
humana, e que entre seus objetivos fundamentais constam a construção
de uma sociedade livre, justa e solidária, a erradicação da pobreza e da
marginalização, a redução das desigualdades sociais e, ainda, que a
alimentação é direito social (art. 1º, incisos II e III, c/c art. 3º, incisos I e
III, e art. 6º, todos da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos
(ONU,1948) proclama que “toda pessoa tem direito a um padrão de vida
capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive
alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços
sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego,
doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios
de subsistência fora de seu controle” (Artigo XXV);

CONSIDERANDO que o Brasil, desde 1992, é Parte do Pacto
Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais
(ONU,1966) e, por via de consequência, está juridicamente obrigado
não só ao reconhecimento do “direito de toda pessoa a um nível de vida
adequado para si próprio e sua família, inclusive à alimentação,
vestimenta e moradia adequadas, assim como a uma melhoria contínua
de suas condições de vida” e, igualmente, “tomar medidas apropriadas
para assegurar a consecução desse direito”, reconhecendo o direito
fundamental de toda pessoa de estar protegida contra a fome (Art.11);

CONSIDERANDO que — segundo a interpretação do conteúdo
normativo do acima referido art. 11 (§§ 1º e 2º), contida no
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Comentário nº 12 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais
da ONU — “o direito à alimentação adequada realiza-se quando cada
homem, mulher e criança, sozinho ou em companhia de outros, tem
acesso físico e econômico, ininterruptamente, à alimentação adequada
ou aos meios para sua obtenção e que os Estados têm a obrigação
precípua de implementar as ações necessárias para mitigar e aliviar a
fome”;

CONSIDERANDO o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável de
“acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a
nutrição e promover a agricultura sustentável (ODS 2) da Agenda 2030
da Organização das Nações Unidas (ONU)”, bem como os esforços da
Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO)
para que as pessoas tenham acesso regular a alimentos com qualidade
para uma vida ativa e saudável;

CONSIDERANDO que “a alimentação adequada é direito fundamental
do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável
à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo
o poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias
para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da
população” (Art. 2º da Lei nº 11.346/2006, que criou o Sistema Nacional
de Segurança Alimentar e Nutricional/SISAN);

CONSIDERANDO que “é dever do poder público respeitar, proteger,
promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do
direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os
mecanismos para sua exigibil idade” (Art. 2º, § 2º, da Lei nº
11.346/2006);

CONSIDERANDO que a segurança alimentar e nutricional abrange,
entre outras medidas, a promoção da saúde, da nutrição e da
alimentação de grupos populacionais específicos e populações em
situação de vulnerabilidade social (Art. 4º, III, da Lei nº 11.346/2006);

CONSIDERANDO que o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional – SISAN é integrado por um conjunto de órgãos e entidades
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e, ainda,
pelas instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas à
segurança alimentar e nutricional que manifestem interesse em integrar
o referido Sistema (art. 7º e 11, IV e V, da Lei Federal nº 11.346/2006);

CONSIDERANDO que, no concernente à gestão do SISAN e da Política
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – PNSAN, o Decreto nº
7.272/2010, que regulamentou a Lei Federal nº 11.346/2006, prevê
como atribuições do Município, conforme art. 7º, VI, alíneas “a”, “b” e
“c”, entre outras, a:

a) implantação de câmara ou instância governamental de articulação
intersetorial dos programas e ações de segurança alimentar e
nutricional, com atribuições similares à Câmara Interministerial de
Segurança Alimentar e Nutricional,b) implantação e apoio ao
funcionamento de conselhos municipais de segurança alimentar e
nutricional ou definição de instância de participação e controle social
responsável  pela temát ica;c)  e laboração,  implementação,
monitoramento e avaliação dos respectivos planos de segurança
alimentar e nutricional, com base no disposto neste Decreto e nas
diretrizes emanadas das respectivas conferências e dos conselhos de
segurança alimentar e nutricional;

CONSIDERANDO que, no âmbito do Estado de Pernambuco, a
consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança
alimentar e nutricional sustentável da população far-se-á por meio do
Sistema Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável –
SESANS, integrado por um conjunto de órgãos e entidades do Estado,
dos Municípios e pelas instituições privadas da sociedade civil
organizada através de suas instâncias de representação, afetos à
segurança alimentar
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e nutricional sustentável e que manifestem interesse em integrá-lo,
respeitada a legislação aplicável (art. 11 da Lei Estadual nº
13.494/2008);

CONSIDERANDO que, entre as diretrizes do SESANS/PE, foi prevista a
descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração,
entre as esferas do governo, competindo ao Conselho Estadual de
Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA/PE incentivar, sensibilizar
e apoiar a criação dos Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional
Sustentável dos Municípios, contribuindo para sua qualificação (art. 13,
II, c/c art. 8º, VII, Lei Estadual nº 13.494/2008);

CONSIDERANDO a possibilidade, dentro do juízo de conveniência e
oportunidade, do município de Terra Nova instituir seu Sistema
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, objetivando, em
síntese, promover o Direito Humano à Alimentação e Nutrição
Adequadas, por meio de políticas e planos de Segurança Alimentar e
Nutricional;

CONSIDERANDO como requisitos mínimos para a formalização da
adesão do Município ao SISAN, a instituição do Conselho Municipal de
Segurança Alimentar e Nutricional (COMSEA) e da Câmara ou instância
governamental de gestão intersetorial de SAN, bem como o
compromisso de elaboração do Plano Municipal de SAN em até 1 (um)
ano a partir da adesão, conforme disciplina o art. 3º, I, II e III, da
Resolução CAISAN nº 7/2024, a qual altera a Resolução CAISAN nº
9/2011, que dispõe sobre os procedimentos e o conteúdo dos termos
para adesão dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ao
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

CONSIDERANDO, por derradeiro, que a Recomendação nº 97, de 30
de maio de 2023, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP,
ao dispor sobre a atuação do Ministério Público para a efetivação do
direito humano à alimentação adequada, recomenda firmemente ao
Ministério Público atuação de forma articulada com os poderes públicos
e a sociedade civil organizada para que os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios brasileiros adiram ao SISAN, zelando para que sejam
observados os requisitos mínimos para a formalização do termo de
adesão ao referido Sistema (art.11, § 2º do Decreto nº 7.272/2010);

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo (PA), tendo por objeto
acompanhar e fiscalizar o processo de adesão do município Terra Nova
ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN,
determinando ao Cartório desta Promotoria de Justiça a adoção das
seguintes providências iniciais:

1. Requisite-se ao Poder Executivo Municipal de Terra Nova a remessa
de informações a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, acerca de eventual solicitação de adesão ao SISAN;

2. Requisite-se à Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e
Nutricional /CAISAN – PE a remessa de informações a esta Promotoria
de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias úteis, acerca de eventual
solicitação de adesão ao SISAN pelo município de Terra Nova e,
conforme o caso, o respectivo andamento do pedido;

3. Requisite-se ao Conselho Estadual de Segurança Alimentar e
Nutricional – CONSEA/PE a remessa de informações a esta Promotoria
de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias úteis, acerca de eventual análise
das pré-condições para adesão do município de Terra Nova ao SISAN,
após recebimento de provocação pela CAISAN-PE;

4. Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, para
publicação no Diário Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-
CSMP nº 03/2019;

5. Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, ao Núcleo
Direito Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas – DHANA Josué
de Castro, para conhecimento; proceda-se aos devidos registros no
sistema Informatizado do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de
Justiça.

 Cumpra-se.

Parnamirim, 22 de agosto de 2024.

Igor de Oliveira Pacheco,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.988/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO  EM
INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil 02053.001.988/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as informações fornecidas no Procedimento
Preparatório de nº 02053.001.988/2023, no qual se relata, em síntese,
possíveis indícios de negativa de fornecimento de prontuário médico à
paciente da clínica COPE;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, I - “a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos
provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços
considerados perigosos ou nocivos";

CONSIDERANDO que a prestação de serviços médicos entram no rol
de atribuições das Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania, que
atuam na promoção e defesa dos direitos humanos do consumidor;

CONSIDERANDO, que a Constituição Federal determina como função
institucional do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos aos
direitos assegurados na Carta Magna de 1988, bem como promover as
medidas necessárias a sua garantia;

CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);
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CONSIDERANDO que se operou o esgotamento do prazo de vigência
do presente procedimento preparatório, consoante prescreve o art. 32
da RES-CSMP 003 /2019, e havendo a necessidade de dar
prosseguimento às investigações, com a realização de diligências
imprescindíveis ao esclarecimento dos fatos objeto da investigação;

RESOLVE CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em
Inquérito Civil, tendo por objeto investigar possíveis indícios de
procedimento cirúrgico em desacordo com solicitação médica,
perpetradas pela pessoa jurídica Centro Oftalmológico de Pernambuco,
faz-se presente prosseguir com a investigação, objetivando o
esclarecimento do fato,  devendo o Cartório da 17ª PJ de Defesa do
Consumidor  adotar as seguintes providências iniciais:

1 - Reitere-se a notificação enviada ao investigado para, no prazo de 10
(dez) dias, se manifestar a respeito dos fatos relatados na denúncia.

2 - C o m u n i q u e - s e , e m m e i o eletrônico, a instauração do
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corre

3 - Encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Subprocuradoria
Geral de Assuntos Administrativos e  ao CAO-Consumidor,  para  fins de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE e de conhecimento,
respectivamente;

4 - Proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se.

Recife, 26 de agosto de 2024

Maviael de Souza Silva
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.903/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.000.903/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO  a denúncia realizada pela Organização Conservas,
em que se relata que o Saúde Recife apresenta "Falta de celeridade
para cirurgia";

CONSIDERANDO  a natureza do Saúde Recife, que se trata de um
sistema de assistência à saúde destinado aos servidores do Município
do Recife, custeado  com recursos do tesouro municipal e contribuição
mensal dos seus beneficiários, entre  outros, consoante previsão da Lei
Municipal nº. 17.082/2005, devendo ser destacado que existe um laço
contratual firmado entre o beneficiário e o Saúde Recife;

PORTARIA Nº Procedimento nº 02053.000.903/2024
Recife, 26 de agosto de 2024

CONSIDERANDO que apesar do SAÚDE RECIFE ser um contrato
formalmente de autogestão, na prática se aplicam as normas de Direito
do Consumidor, ou seja, é uma relação de hipossuficiência, ainda que
na forma de autogestão.

CONSIDERANDO a ausência de  regra expressa que defina a quem
cabe a análise de contratos de autogestão na área de saúde;

CONSIDERANDO que a  prestação de serviços médicos por  planos de
saúde entram no rol de atribuições das Promotorias de Justiça de
Defesa da Cidadania, que atuam na promoção e defesa dos direitos
humanos do consumidor;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

RESOLVE instaurar o IC 02053.000.903/2024 em face do Saúde Recife
com a finalidade de investigar a falta de celeridade para cirurgia,
comprometendo a saúde do consumidor.
Ao Cartório da PJ de Defesa do Consumidor as seguintes providências:

  1- Reitere-se a notificação enviada à investigada para apresentar
esclarecimentos acerca da denúncia, cuja cópia deve seguir anexa, no
prazo de 10 (dez) dias úteis;

 2- Oficie-se o Caop Consumidor para que informe se há reclamações
n o  S I N D E C  c o m  o  m e s m o  o b j e t o  i n v e s t i g a d o  n o  I C
0 2 0 5 3 . 0 0 0 . 9 0 3 / 2 0 2 4 .  P r a z o  1 0  ( d e z )  d i a s  ú t e i s ;

3 - Comunique-se a Corregedoria Superior do Ministério Público.

Cumpra-se.

Recife, 26 de agosto de 2024.

Maviael de Souza Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.001.214/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO EM IC Nº 53/2024 –  35.ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 10/2024-35.ªPJHU
(controle interno), instaurado com o fim de investigar o possível risco de
desabamento de barreira, obra inacabada e ausência de saneamento
básico, 3ª Travessa da rua Camocim, Comunidade Jordão Baixo,
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às

PORTARIA Nº Procedimento nº 02009.001.214/2023
Recife, 22 de agosto de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
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Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho
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Marcos Antônio Matos de Carvalho
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e recreação;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades, em especial a omissão, e se avaliar a
necessidade de judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de e investigar o possível risco de desabamento de
barreira, obra inacabada e ausência de saneamento básico, 3ª Travessa
da rua Camocim, Comunidade Jordão Baixo, Recife/PE, e dessa forma,
dar continuidade às diligências necessárias para posterior promoção de
compromisso de ajustamento de conduta, ação civil pública ou
arquivamento das peças de informação, nos termos da lei, determinando
as seguintes providências:

I – Autue-se e registre-se no SIM as peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de inquérito civil;

II – Oficie-se a Autarquia de Urbanização do Recife - URB, com cópia do
Ofício nº 266/2024 – DPR-URB, solicitando que, no prazo de 45
(quarenta e cinco) dias, encaminhe cópia do Projeto referente a 3ª
Travessa da rua Camocim, Comunidade Jordão Baixo, Recife/PE;

Recife, 22 de agosto de 2024.

Ivo Pereira de Lima,
35º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.987/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO  EM
INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil 02053.001.987/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as informações fornecidas no Procedimento
Preparatório de nº 02053.001.987/2023, no qual se relata, em síntese,
possíveis indícios de negativa de internação de paciente sob alegação
de carência;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

PORTARIA Nº Procedimento nº 02053.001.987/2023
Recife, 26 de agosto de 2024

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, I - “a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos
provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços
considerados perigosos ou nocivos";

CONSIDERANDO que a prestação de serviços médicos por planos de
saúde entram no rol de atribuições das Promotorias de Justiça de
Defesa da Cidadania, que atuam na promoção e defesa dos direitos
humanos do consumidor;

CONSIDERANDO, que a Constituição Federal determina como função
institucional do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos aos
direitos assegurados na Carta Magna de 1988, bem como promover as
medidas necessárias a sua garantia;

CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);

CONSIDERANDO que se operou o esgotamento do prazo de vigência
do presente procedimento preparatório, consoante prescreve o art. 32
da RES-CSMP 003 /2019, e havendo a necessidade de dar
prosseguimento às investigações, com a realização de diligências
imprescindíveis ao esclarecimento dos fatos objeto da investigação;

RESOLVE CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em
Inquérito Civil, tendo por objeto investigar possíveis indícios de negativa
de internação de paciente sob alegação de carência, perpetrados pela
pessoa jurídica You Saúde, faz-se presente prosseguir com a
investigação, objetivando o esclarecimento do fato, devendo o Cartório
da 17ª PJ de Defesa do Consumidor  adotar as seguintes providências
iniciais:

1 - Notifique-se o investigado para, no prazo de 10 (dez) dias, se
manifestar a respeito do que foi relatado na denúncia (cópia em anexo).

2 - Requisite-se aos Procons Pernambuco e Recife, encaminhando
cópia da denúncia, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
encaminhem cópias de eventuais reclamações em face da You Saúde,
nos últimos 12 (doze) meses, com objeto relativo a "negativa de
internação de paciente sob alegação de carência".

3 - C o m u n i q u e - s e , e m m e i o eletrônico, a instauração do
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corre

4 - Encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Subprocuradoria
Geral de Assuntos Administrativos e  ao CAO-Consumidor,  para  fins de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE e de conhecimento,
respectivamente;

5 - Proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se.

Recife, 26 de agosto de 2024

Maviael de Souza Silva
Promotor de Justiça
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COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Janaína do Sacramento Bezerra
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Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
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Maria Lizandra Lira de Carvalho
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Marcos Antônio Matos de Carvalho
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02402.000.844/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil nº 02402.000.844/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;

C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02402.000.844/2023, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima M.C.D.S., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;

Por fim, determino o que segue:

PORTARIA Nº Procedimento nº 02402.000.844/2023
Recife, 20 de agosto de 2024

3.1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta ao despacho de evento 39.
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.

3.3. Cumpra-se.

Recife, 20 de agosto de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROCÓ
Procedimento nº 01590.000.006/2021 — Inquérito Civil

DESPACHO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROCÓ

Versam os autos em epígrafe sobre o Inquér i to  Civ i l  nº
01590.000.006/2021, com o desiderato de ACOMPANHAMENTO DA
ELABORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO.

CONSIDERANDO o que o referido procedimento instaurado determinou
a realização de diligências, com fito de que a municipalidade elaborasse
e implementasse o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo;

CONSIDERANDO que a prefeitura encaminhou cópia completa do
referido plano, inclusive munido de fotos que atestam sua
implementação;

 CONSIDERANDO diligências faltantes, no sentido de se aferir se o
procedimento em espeque atingiu sua finalidade, impõe-se o
encaminhamento da resposta exarada pela Presidente do referido
Conselho ao CAO INF NCIA E JUVENTUDE, solicitando auxílio do
corpo técnico daquele centro de apoio no sentido de se perquirir
e v e n t u a i s  l a c u n a s ,  c o n f o r m e  p r o c e d i m e n t o  S E I
n ° 1 9 . 2 0 . 0 3 6 3 . 0 0 0 2 7 9 3 / 2 0 2 4 - 6 6 ;

CONSIDERANDO que até a presenta data não obtivemos resposta do
CAO INF NCIA E JUVENTUDE, a respeito do relatório técnico solicitado
o qual têm o condão de resultar em um parecer definitivo desta
Promotoria;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP Nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco na qual
determina que o inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 01 (um)
ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias,
por decisão fundamentada de seu presidente,  à v ista da
imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências,
cientificando-se o CSMP e registrando-se no sistema informatizado de
controle;

CONSIDERANDO a complexidade do procedimento e a grande
quantidade de documentação a ser analisada o que torna necessária a
sua prorrogação para o encaminhamento da solução definitiva ao caso;

CONSIDERANDO que venceu o prazo do Inquérito Civil, fazendo-se
necessário dar prosseguimento às investigações, para adoção, ao final,
se for o caso, de medidas de ordem extrajudicial ou judicial;

CONSIDERANDO a necessidade da prorrogação do prazo para a
continuidade das investigações e a tomada das medidas cabíveis para
apuração de possíveis irregularidades apontadas no presente
procedimento.

DESPACHO Nº Procedimento nº 01590.000.006/2021
Recife, 13 de junho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
prosseguimento para se apurar integralmente os fatos objeto do
presente procedimento para adoção das medidas judiciais ou
extrajudiciais pertinentes;

Determino, assim:

a) Com fundamento no art. 31 da Resolução RES-CSMP nº 001/2019,
prorrogação por mais 01 (um) ano, o prazo de conclusão deste Inquérito
Civil. Cientifique-se o CSMP;

b) Reencaminhe ofício ao CAO INF NCIA E JUVENTUDE, para que
apresente relatório;

c) decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias, com ou sem resposta do
item “b”, tornem os autos conclusos.

Cumpra-se.

Orocó/PE, em 13 de junho de 2024.

Filipe Venâncio Côrtes
Promotor de Justiça em Exercício Simultâneo

Orocó, 13 de junho de 2024.

Filipe Venâncio Côrtes,
Promotor de Justiça.

PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO

COORDENAÇÃO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA
CÍVEL

ESCALA DAS SESSÕES DAS CÂMARAS CÍVEIS DO TJPE PREVISTA
PARA O MÊS DE SETEMBRO -2024

Considerando as decisões tomadas pelos Procuradores de Justiça
Cíveis presentes nas reuniões realizadas em 14/08/01 e 20/06/05,
conforme publicações Constantes do Diário Oficial do Estado nos dias
10/08/01 e 14/06/05, respectivamente, nas quais ficou acordada a
adoção do sistema de rodízio para o comparecimento dos Procuradores
de Justiça Cível às sessões ordinárias e, na ordem inversa, para as
sessões extraordinárias do Tribunal de Justiça de Pernambuco, faço
publicar a escala prevista para o mês de SETEMBRO ano de 2024

Dr. Marco Aurelio Farias da Silva
05º Procurador de Justiça Cível
Coordenador da Procuradoria de Justiça Cível

ESCALA Nº ESCALA DAS SESSÕES DAS CÂMARAS CÍVEIS DO
TJPE PREVISTA PARA O MÊS DE SETEMBRO -2024
Recife, 26 de agosto de 2024

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1580.2024.DEMLPA.PE.0034.MPPE

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Pregão Eletrônico nº
1580.2024.DEMLPA.PE.0034.MPPE, cujo objeto consiste na
Contratação de empresa para o fornecimento de CONDENSADORAS
VRF para o Edifício Roberto Lyra, conforme especificações e
quantitativos previstos no Termo de Referência (Anexo I) do edital,
tendo como vencedora a

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº PREGÃO ELETRÔNICO Nº
1580.2024.DEMLPA.PE.0034.MPPE
Recife, 26 de agosto de 2024

empresa  THIAGO DIEGO NASCIMENTO SILVA,  CNPJ. :
27.212.325/0001- 94, no valor global de R$ 72.800,00 (setenta e dois mil
e oitocentos reais), representando um percentual de economicidade de
14,4%, atendendo o interesse do MPPE.

Recife, 26 de agosto de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
Procurador de Justiça
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



LISTAS PRELIMINARES DOS(AS) HABILITADOS(AS) 
 

EDITAIS DE EXERCÍCIO SIMULTÂNEO 
CARGOS, ATUAÇÕES EM FEITOS  

(PORTARIA PGJ N.º 2.253/2024) 

 

Edital de Exercício Simultâneo Nº 81/2024 

Cargo: Central de Inquéritos da Capital (Edital Complementar  - NPP ou NANPP). 

Classificação Matrícula Nome 

01 1879162 NATÁLIA MARIA CAMPELO 

02 1883470 ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE CARVALHO 

03 1892770 ADEMILTON DAS VIRGENS CARVALHO LEITÃO 

04 1878760 ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA 

05 1900200 CLARISSA DANTAS BASTOS 

06 1899503 GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS KERSHAW 

07 1895320 EVÂNIA CINTÍAN DE AGUIAR PEREIRA 

08 1879618 JOÃO ALVES DE ARAÚJO 

09 1885111 KÍVIA ROBERTA DE SOUZA RIBEIRO 

10 1906968 BRUNO SANTACATHARINA CARVALHO DE LIMA 

11 1879480 DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA 

12 1885014 REUS ALEXANDRE SERAFINI DO AMARAL 

13 1899252 GABRIELA TAVARES ALMEIDA 

 
 

Edital de Exercício Simultâneo – Cargos e Feitos N.º 82/2024 

Cargo: 9º Promotor de Justiça Criminal da Capital (17ª Vara Criminal da Capital – 02  vagas) 

Classificação Matrícula Nome 

01 1879430 ALFREDO PINHEIRO MARTINS NETO 

02 1884719 PAULA CATHERINE DE LIRA AZIZ ISMAIL 

03 1878760 ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA 

04 1900200 CLARISSA DANTAS BASTOS 

05 1899503 GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS KERSHAW 

06 1885111 KIVIA ROBERTA DE SOUZA RIBEIRO 

07 1906968 BRUNO SANTACATHARINA CARVALHO DE LIMA 

08 1885014 REUS ALEXANDRE SERAFINI DO AMARAL 

09 1899252 GABRIELA TAVARES ALMEIDA 

ANEXOS - AVISO PGJ Nº 025/2024

ANEXOS - AVISO PGJ Nº 025/2024



LISTAS PRELIMINARES DOS(AS) HABILITADOS(AS) 
 

EDITAIS DE EXERCÍCIO SIMULTÂNEO 
CARGOS, ATUAÇÕES EM FEITOS  

(PORTARIA PGJ N.º 2.253/2024) 

 
 
 

 
 

Edital de Exercício Simultâneo – Cargos e Feitos N.º 84/2024 

Cargo: 3º Promotor de Justiça de Arcoverde (Vara Criminal; Combate à sonegação fiscal e controle 
externo da atividade policial – 02 vagas). 

Classificação Matrícula Nome 

01 1900471 MICHEL DE ALMEIDA CAMPÊLO 

02 1879480 DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA 

 
 

Edital de Exercício Simultâneo – Cargos e Feitos N.º 85/2024 

Cargo: 3º Promotor de Justiça Cível de Ipojuca (1ª Vara Cível; Curadorias do meio ambiente, habitação e 
urbanismo, saúde e idoso). 

Classificação Matrícula Nome 

01 1895320 EVÂNIA CÍNTIAN DE AGUIAR PEREIRA 

02 1885111 KIVIA ROBERTA DE SOUZA RIBEIRO 

03 1900200 CLARISSA DANTAS BASTOS 

04 1899503 GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS KERSHAW 

05 1885014 REUS ALEXANDRE SERAFINI DO AMARAL 

 

Edital de Exercício Simultâneo – Cargos e Feitos N.º 83/2024 

Cargo: 59º Promotor de Justiça Criminal da Capital (16ª Vara Criminal da Capital – 02 vagas). 

Classificação Matrícula Nome 

01 1879430 ALFREDO PINHEIRO MARTINS NETO 

02 1883470 ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE CARVALHO 

03 1878760 ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA 

04 1900200 CLARISSA DANTAS BASTOS 

05 1899503 GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS KERSHAW 

06 1885111 KIVIA ROBERTA DE SOUZA RIBEIRO 

07 1906968 BRUNO SANTACATHARINA CARVALHO DE LIMA 

08 1879480 DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA 

09 1885014 REUS ALEXANDRE SERAFINI DO AMARAL 
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ANEXOS - AVISO PGJ Nº 025/2024



LISTAS PRELIMINARES DOS(AS) HABILITADOS(AS) 
 

EDITAIS DE EXERCÍCIO SIMULTÂNEO 
CARGOS, ATUAÇÕES EM FEITOS  

(PORTARIA PGJ N.º 2.253/2024) 

 
 

Edital de Exercício Simultâneo – Cargos e Feitos N.º 86/2024 

Cargo: 2º Promotor de Justiça de Olinda (2ª Vara Cível e 2ª Vara de Família e Registro Civil). 

Classificação Matrícula Nome 

01 1899210 ANDREIA APARECIDA MOURA DO COUTO 

02 1885138 JULIETA MARIA BATISTA PEREIRA DE OLIVEIRA 

03 1883470 ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE CARVALHO 

04 1878760 ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA 

05 1900200 CLARISSA DANTAS BASTOS 

06 1895320 EVÂNIA CÍNTIAN DE AGUIAR PEREIRA 

07 1885111 KIVIA ROBERTA DE SOUZA RIBEIRO 

08 1879480 DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA 

09 1899252 GABRIELA TAVARES ALMEIDA 

 
 

Edital de Exercício Simultâneo – Cargos e Feitos N.º 87/2024 

Cargo: Promotor de Justiça Criminal de Gravatá (Vara Criminal, Combate à Sonegação Fiscal e Controle 
Externo da Atividade Policial). 

Classificação Matrícula Nome 

01 1879618 JOÃO ALVES DE ARAÚJO 

02 1885111 KIVIA ROBERTA DE SOUZA RIBEIRO 

03 1899503 GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS KERSHAW 

04 1879480 DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA 

 
 

Edital de Exercício Simultâneo – Cargos e Feitos N.º 88/2024 

Cargo: 3º Promotor de Justiça de Serra Talhada (1ª Vara Criminal, incluindo Júri; Sonegação Fiscal e 
Controle Externo da Atividade Policial). 

Classificação Matrícula Nome 

01 1879480 DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA 

 
 

 

ANEXOS - AVISO PGJ Nº 025/2024

ANEXOS - AVISO PGJ Nº 025/2024



 

 

ANEXO DO AVISO PGJ Nº 24/2024 
 

LISTA PRELIMINAR DOS(AS) HABILITADOS(AS) – PORTARIA PGJ Nº 2.516/2024 

 

EDITAL DE EXERCÍCIO SIMULTÂNEO 

GACE SAÚDE 

EDITAL ÚNICO 

Objetivo: Promover melhoria na assistência ao pré-natal dos municípios do estado de 
Pernambuco, por meio da atuação regional e integrada dos promotores de justiça, 
focalizando alguns indicadores de qualidade na assistência à saúde 

Membros Habilitados 

Ana Paula Nunes Cardoso 

Domingos Sávio Pereira Agra 

Eleonora Marise Silva Rodrigues 

Elson Ribeiro  

Jairo José de Alencar Santos 

João Alves de Araújo 

João Victor da Graça Campos Silva 

Kívia Roberta de Souza Ribeiro 

Reus Alexandre Serafini do Amaral 

*Lista organizada em ordem alfabética, sem efeitos classificatórios. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO PERNAMBUCO 
Procuradoria-Geral de Justiça 

 
ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.580/2024 

 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 11ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM LIMOEIRO 

Endereço: Rua Rivadávia Bernades de Paula, nº 131/147, Limoeiro-PE 
E-mail: plantao11a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

11/09/2024* quarta-feira 13 às 17h Carpina Elson Ribeiro 

*Feriado municipal. 
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PORT-SGMP-             /2024                                                                                                                      PÁGINA 01 DE 01 

  

ANEXO DA PORTARIA PGJ Nº 2.582/2024 

 
 

MATRÍCULA NOME 
DATA 

CONCLUSÃO 
QUINQUÊNIO 

1906984 NYCOLE SOFIA TEIXEIRA REGO 28/05/2023 1 

1906941 JOANA TURTON LOPES 07/11/2023 1 

1892428 
CAROLINA DE MOURA CORDEIRO 
PONTES 

03/06/2024 4 

1900498 IGOR DE OLIVEIRA PACHECO 03/06/2024 3 

1883720 MARIA AMÉLIA GADELHA SCHULER 06/06/2024 5 

1900757 LUIZ MARCELO DA FONSECA FILHO 15/06/2024 1 

1900790 MILENA LIMA DO VALE SOUTO MAIOR 15/06/2024 1 

1900781 ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO 15/06/2024 1 

1884689 GEORGE DIOGENES PESSOA 16/06/2024 4 

1490982 LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI 19/06/2024 9 

1878832 HELENA CAPELA GOMES CARNEIRO LIMA 23/06/2024 5 

1878930 WELSON BEZERRA DE SOUSA 23/06/2024 5 

1878824 
GILKA MARIA ALMEIDA VASCONCELOS DE 
MIRANDA 

24/06/2024 5 

1878875 LILIANE JUBERT FINIZOLA DA CUNHA 24/06/2024 5 

1878883 LUCIANO BEZERRA DA SILVA 24/06/2024 5 

1906976 ANDRÉ JACINTO DE ALMEIDA NETO 30/06/2024 1 

1891626 LEÔNCIO TAVARES DIAS 30/06/2024 4 

1798448 
JECQUELINE GUILHERME AYMAR 
ELIHIMAS 

06/07/2024 6 

466662 
NORMA MENDONÇA GALVÃO DE 
CARVALHO 

15/07/2024 10 

1741500 
CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS 
SANTOS 

25/07/2024 7 

1577425 FERNANDO CAVALCANTI MATTOS 01/08/2024 7 

1887416 ROSANE MOREIRA CAVALCANTI 03/08/2024 4 

1741691 
MARIA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA 
MARTINS 

05/08/2024 7 

1904779 OTÁVIO MACHADO DE ALENCAR 12/08/2024 3 

469505 
IZABEL CRISTINA DE NOVAES DE SOUZA 
SANTOS 

14/08/2024 10 

1841335 SOLON IVO DA SILVA FILHO 15/08/2024 6 

1628208 JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO 16/08/2024 7 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
COORDENAÇÃO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL

                 ESCALA DAS SESSÕES DAS CÂMARAS CÍVEIS DO TJPE PREVISTA PARA O MÊS DE SETEMBRO -2024
Considerando as decisões tomadas pelos Procuradores de Justiça Cíveis presentes nas reuniões realizadas em 
14/08/01  e  20/06/05,  conforme  publicações  Constantes  do  Diário  Oficial  do  Estado  nos  dias  10/08/01  e 
14/06/05, respectivamente, nas quais ficou acordada a adoção do sistema de rodízio para o comparecimento dos 
Procuradores de Justiça Cível às sessões ordinárias e, na ordem inversa, para as sessões extraordinárias do 
Tribunal de Justiça de Pernambuco, faço publicar a escala prevista para o mês de SETEMBRO  ano de 2024

1ª CÂMARA DE DIREITO CÍVEL
TERÇA FEIRA - 14:00 HORAS 
01º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL-  ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO *
02º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL-  LUCIANA MARINHO M. M. E ALBUQUERQUE*

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

03/09/24
Sessão ordinária

01° Procurador de Justiça Cível 
Maxwell Anderson de Lucena Vignoli
(convocado)

10/09/24
Sessão ordinária

01° Procurador de Justiça Cível 
Maxwell Anderson de Lucena Vignoli
(convocado)

17/09/24
Sessão ordinária

02º Procurador de Justiça Cível 
Luciana Marinho Martins  Mota e 
Albuquerque

24/09/24
Sessão ordinária

01° Procurador de Justiça Cível 
Maxwell Anderson de Lucena Vignoli
(convocado)

2ª CÂMARA DE DIREITO CÍVEL
QUARTA-FEIRA - 14:00 HORAS
07º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI*
12º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - GERALDO DOS ANJOS NETTO DE MENDONÇA JÚNIOR*

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

04/09/24
Sessão ordinária

13º Procurador de Justiça Cível
  Carlos Roberto Santos 
( exercício simultâneo na 07ªProc.)

11/09/24
Sessão ordinária

3º Procurador de Justiça Cível
Charles Hamilton dos Santos Lima
( exercício simultâneo na 12ªProc.)

18/09/24
Sessão ordinária

07° Procurador de Justiça Cível 
Nelma Ramos Maciel Quaiotti

25/09/24
Sessão ordinária

3º Procurador de Justiça Cível
Charles Hamilton dos Santos Lima
( exercício simultâneo na 12ªProc.)

3ª CÂMARA DE DIREITO CÍVEL
QUINTA-FEIRA - 14:00 HORAS
10º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - IZABEL CRISTINA DE N. DE S. SANTOS

ANEXOS - ESCALA Nº ESCALA DAS SESSÕES DAS CÂMARAS CÍVEIS DO TJPE PREVISTA PARA O MÊS DE SETEMBRO -2024

ANEXOS - ESCALA Nº ESCALA DAS SESSÕES DAS CÂMARAS CÍVEIS DO TJPE PREVISTA PARA O MÊS DE SETEMBRO -2024



21º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL -  JOSÉ ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

05/09/24
Sessão ordinária

21ª Procurador de Justiça Cível
José Elias Dubard de Moura Rocha

12/09/24
Sessão ordinária

10° Procurador de Justiça Cível 
Izabel Cristina de Novaes de Souza Santos

19/09/24
Sessão ordinária

21ª Procurador de Justiça Cível
José Elias Dubard de Moura Rocha

26/09/24
Sessão ordinária

10° Procurador de Justiça Cível 
Izabel Cristina de Novaes de Souza Santos

4ª CÂMARA DE DIREITO CÍVEL
QUINTA-FEIRA - 14:00 HORAS
14º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - VALDIR BARBOSA JÚNIOR
19º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - ALDA VIRGÍNIA DE MOURA

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

05/09/24
Sessão ordinária

14° Procurador de Justiça Cível 
Valdir Barbosa Júnior

12/09/24
Sessão ordinária

19° Procurador de Justiça Cível 
Alda Virgínia de Moura

19/09/24
Sessão ordinária

14° Procurador de Justiça Cível 
Valdir Barbosa Júnior

26/09/24
Sessão ordinária

19° Procurador de Justiça Cível 
Alda Virgínia de Moura

5ª CÂMARA DE DIREITO CÍVEL
QUARTA FEIRA - 09:00 HORAS-
04º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - MARIA DA GLÓRIA GONÇALVES SANTOS*
15º PROCURADOR DE JUSTIÇA  CÍVEL- CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

04/09/24
Sessão ordinária

   04º Procurador de Justiça Cível 
 Maria da Gloria Gonçalves Santos

11/09/24
Sessão ordinária

  15º Procurador de Justiça Cível 
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

18/09/24
Sessão ordinária

  15º Procurador de Justiça Cível 
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

25/09/24
Sessão ordinária

  9º Procurador de Justiça Cível 
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
( exercício simultâneo na 4ªProc.)

6ª CÂMARA DE DIREITO CÍVEL
TERÇA FEIRA- 14:00 HORAS
16° PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - JOÃO ANTÔNIO DE ARAÚJO FREITAS HENRIQUES 
09º PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL- LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

03/09/24
Sessão ordinária

9º Procurador de Justiça Cível 
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti

10/09/24
Sessão ordinária

  16º Procurador de Justiça Cível 
João Antônio de Araújo Freitas Henriques

17/09/24
Sessão ordinária

 9º Procurador de Justiça Cível 
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
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24/09/24
Sessão ordinária

  16º Procurador de Justiça Cível 
João Antônio de Araújo Freitas Henriques

1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
TERÇA FEIRA - 14:00 HORAS
18º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - FRANCISCO SALES DE ALBUQUERQUE
17ª PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA*

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

03/09/24
Sessão ordinária

18° Procurador de Justiça Cível
Francisco Sales de Albuquerque

10/09/24
Sessão ordinária

18° Procurador de Justiça Cível
Francisco Sales de Albuquerque

17/09/24
Sessão ordinária

18° Procurador de Justiça Cível
Francisco Sales de Albuquerque

24/09/24
Sessão ordinária

18° Procurador de Justiça Cível
Francisco Sales de Albuquerque

2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
QUINTA FEIRA - 14:00 HORAS
03º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL- CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA
05º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA
08º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL -  LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS*

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS EXTRAORDINÁRIAS

05/09/24
Sessão ordinária

3º Procurador de Justiça Cível
Charles Hamilton dos Santos Lima

12/09/24
Sessão ordinária

05º Procurador de Justiça Cível
Marco Aurelio Farias da Silva

19/09/24
Sessão ordinária

 08º Procurador de Justiça Cível
Alfredo Pinheiro Martins Neto
(convocado)

26/09/24
Sessão ordinária

 3º Procurador de Justiça Cível
Charles Hamilton dos Santos Lima

3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
TERÇA-FEIRA - 09:00 HORAS
20º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL -  SÍLVIO JOSÉ MENEZES TAVARES
06º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - YÉLENA DE FÁTIMA MONTEIRO ARAÚJO 

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

03/09/24
Sessão ordinária

20° Procurador de Justiça Cível
Silvio José Menezes Tavares

10/09/24
Sessão ordinária

6° Procurador de Justiça Cível
Yélena de Fátima Monteiro Araújo

17/09/24
Sessão ordinária

20° Procurador de Justiça Cível
Silvio José Menezes Tavares

24/09/24
Sessão ordinária

6° Procurador de Justiça Cível
Yélena de Fátima Monteiro Araújo

4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
QUARTA-FEIRA - 09:00 HORAS
11º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - LÚCIA DE ASSIS*
13º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - CARLOS ROBERTO SANTOS 
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DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

04/09/24
Sessão ordinária

 13º Procurador de Justiça Cível
  Carlos Roberto Santos

11/09/24
Sessão ordinária

  6° Procurador de Justiça Cível
Yélena de Fátima Monteiro Araújo

( exercício simultâneo na 4ªProc.)

18/09/24
Sessão ordinária

 6° Procurador de Justiça Cível
Yélena de Fátima Monteiro Araújo

( exercício simultâneo na 4ªProc.)

25/09/24
Sessão ordinária

 13º Procurador de Justiça Cível
  Carlos Roberto Santos

OBS: Esta escala poderá ser modificada por necessidade de serviço para atendimento às sessões extraordinárias que 
forem convocadas ou por acordo entre os membros. (* Procuradores  impedidos temporariamente por motivo de 

férias, licença acima de 30 dias ou exercício de outro cargo. Os critérios utilizados para elaboração da presente escala 
foram os seguintes: 1. Divisão de Procuradores de Justiça entre câmaras cíveis e de direito público. 2. Sistema de 
substituição, iniciando-se da 6ª câmara cível para a 1ª câmara cível e assim sucessivamente; o mesmo critério foi 

utilizado nas câmaras de direito público. 3. No que se refere às sessões extraordinárias, de natureza fixa, os 
procuradores de justiça que atuam nas câmaras cíveis irão assumir  às sessões extraordinárias cíveis, observada a 

disponibilidade, o mesmo ocorrendo no que se refere às sessões extraordinárias de direito público. 

Dr. Marco Aurelio Farias da Silva
 05º Procurador de Justiça Cível

     Coordenador da Procuradoria de Justiça Cível
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